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RESUMO

Esta  dissertação  investiga  a  efetividade  dos  mecanismos  de  prestação  de  contas  da 
Universidade Federal de Alagoas, sob o enfoque da governança pública e da transparência. 
Assim, o estudo contextualiza a evolução da Administração Pública, que perpassa pelo 
modelo burocrático, gerencial e governança. A pesquisa aborda a transparência como um 
conceito dinâmico, que transcende a mera divulgação de informações, seu conteúdo deve 
ser  compreensível  e  útil  ao  controle  social.  A  governança  pública,  por  sua  vez,  é 
apresentada como um complexo de mecanismos e práticas que visam aprimorar a gestão, 
fortalecer a prestação de contas e promover a responsividade nas instituições estatais. Com 
base no referencial teórico, com estudos comparativos sobre os portais da transparência de 
universidades nacionais,  busca-se responder se os instrumentos institucionais de prestar 
contas à sociedade cumprem seu papel ou se apresentam lacunosos diante da Lei de Acesso 
à Informação. Deste modo, o estudo contribui para identificar e compreender fragilidades, 
potencialidades  e  desafios,  o  que  fortalece  a  governança  universitária.  A  metodologia 
contempla a percepção dos stakeholders internos sobre tais mecanismos de transparência, 
garimpada por meio de uma pesquisa semiestruturada. Para fins de entrevista, os setores 
selecionados foram os que atuam direta ou indiretamente na produção,  levantamento e 
divulgação de informações inerentes a contratos, licitações, compras, relatórios de gestão. 
Os  resultados  demonstraram  que  os  mecanismos  de  prestação  de  contas  da  UFAL 
cumprem com seu propósito formal (dever jurídico ou legal), mas ainda enfrentam desafios 
significativos  como  linguagem  técnica  excessiva,  navegação  complexa,  falta  de 
contextualização dos dados e uma postura predominantemente reativa na divulgação de 
informações. Essas lacunas comprometem a transparência efetiva e o engajamento social. 
Nesse  contexto,  o  estudo  contribui  para  identificar  os  desafios  e  potencialidades  dos 
mecanismos  de  prestação  de  contas  e  sugerir  melhorias  para  o  fortalecimento  da 
governança universitária, ao propor uma transição para a linguagem cidadã e uma postura 
mais proativa na comunicação institucional.

Palavras-chave: Transparência, Prestação de Contas, Governança, Administração Pública.
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ABSTRACT:

This dissertation investigates the effectiveness of the accountability mechanisms of the 
Federal University of Alagoas, focusing on public governance and transparency. The study 
contextualizes  the  evolution  of  Public  Administration,  encompassing  bureaucratic, 
managerial,  and governance models. The research addresses transparency as a dynamic 
concept  that  transcends  the  mere  dissemination  of  information;  its  content  must  be 
understandable and useful for social control. Public governance, in turn, is presented as a 
complex of  mechanisms and practices  aimed at  improving  management,  strengthening 
accountability, and promoting responsiveness in state institutions. Based on the theoretical 
framework, with comparative studies on the transparency portals of national universities, 
the study seeks to answer whether the institutional instruments for accountability to society 
fulfill their role or are deficient in light of the Access to Information Law. Thus, the study 
contributes to identifying and understanding weaknesses, potential, and challenges, thereby 
strengthening university governance. The methodology includes the perception of internal 
stakeholders regarding these transparency mechanisms, gathered through semi-structured 
research. For the purposes of the interview, the selected sectors were those that act directly 
or indirectly in the production, collection, and dissemination of information inherent to 
contracts, bidding processes, purchases, and management reports. The results demonstrated 
that the accountability mechanisms of UFAL (Federal University of Alagoas) fulfill their 
formal  purpose  (legal  or  regulatory  duty),  but  still  face  significant  challenges  such  as 
excessive technical language, complex navigation, lack of data contextualization, and a 
predominantly reactive stance in the dissemination of information. These gaps compromise 
effective  transparency and social  engagement.  In  this  context,  the  study contributes  to 
identifying the challenges and potential  of the accountability mechanisms and suggests 
improvements to strengthen university governance, by proposing a transition to citizen-
friendly language and a more proactive stance in institutional communication.

Keywords: Transparency, Accountability, Governance, Public Administration.
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Mais eficientes e mais eficazes! Este é o discurso que norteia as organizações 

públicas ao redor do mundo. Eis que a partir de 1980, emergiu o conceito de Nova 

Administração Pública com a proposta de importar práticas do setor privado ao setor 

público, com ênfase na avaliação do desempenho (Barus, Djamhuri, 2024).

A Nova Administração Pública ressignifica a estrutura axiológica do Estado e 

lhe institui novas abordagens: a governança e a transparência. Segundo Bevir (2010), 

as reformas neoliberais pavimentaram o caminho para a mercantilização do Estado. 

Nesse sentido, o discurso político e jurídico legitimaram privatizações, terceirizações e 

contratos de gestão (Bevir, 2010; Oliveira; Ckagnazaroff, 2022; Ansell; Gash, 2008).

Segundo Adeoye e  Ran (2023),  a  transparência  corresponde a  um conceito 

dinâmico,  multifacetado  e  ambíguo,  pois  não  se  limita  à  simples  divulgação  de 

informações. Assim, a transparência recebe influência de contextos sociais, normativos 

e  políticos,  além  de  paradoxos  e  dilemas,  que  são  inerentes  ao  serviço  público 

(Adeoye; Ran, 2023).

Os referidos autores citam, por exemplo, o dilema da inclusão de atores sociais 

na construção de uma decisão administrativa e o princípio da eficiência.  Pois para 

garantir  a  participação  de  diversos  agentes  (inclusive  externos  à  Administração)  o 

processo de tomada de decisão pode se tornar moroso e comprometer a eficiência no 

serviço público, tão destacada pela boa governança (Adeoye; Ran, 2023).

Corroborando com esse entendimento, Grimmelikhuijsen (2010) em seu estudo 

sobre  a  divulgação  de  atas  online  de  conselhos  locais  da  Holanda,  ressalta  que  a 

transparência pode gerar efeitos negativos entre expectativas dos stakeholders externos 

e a realidade, principalmente quando as informações veiculadas forem complexas e 

falhas. Ou seja, a confiança nas instituições pode ser comprometida, pois “quando as 

pessoas conseguem ver tudo nos bastidores do governo, podem se desencantar com 

ele” (Grimmelikhuijsen, 2010, p. 8).

Grimmelikhuijsen  (2010)  destaca  que  transparência  consiste  na  divulgação 

ativa de informações, que são acompanhadas por agentes externos à organização. Isso 

o torna um conceito nebuloso e de linguagem metafórica em que a doutrina remete a 

suspender  o  “véu do sigilo”  da administração.  O ponto comum entre  os  conceitos 

repousa  sobre  a  extensão  em que  uma organização  se  revela:  o  funcionamento,  a 

tomada de decisão e o desempenho.
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Para  Abdala  e  Torres  (2016),  transparência  é  um  instrumento  central  da 

reforma do Estado, alinhado ao modelo gerencial e à teoria da agência, segundo a qual, 

os agentes públicos devem ser controlados pelos cidadãos, garantindo que as ações 

atendam ao interesse coletivo e não a interesses particulares (Abdala; Torres, 2016).

Nesse  sentido,  para  consolidar  uma  cultura  de  transparência,  a  clareza  e 

acessibilidade das informações sobre ensino,  pesquisa e extensão são fundamentais 

para  a  credibilidade  e  legitimidade  das  instituições  de  ensino  superior,  além  de 

favorecer  o  fortalecimento  da  governança  pública  universitária,  conforme  refletem 

Vieira, Pegoraro e Vicentini (2020).

A  governança  pública  emerge  como  resposta  às  limitações  do  modelo 

burocrático  tradicional  e  às  crises  de  efetividade  do  Estado,  com  a  finalidade  de 

promover transparência, eficiência e responsabilização.  Assim, notas características da 

burocracia weberiana, tais como o excesso de formalismo, rigidez normativa e baixa 

capacidade de resposta às demandas sociais complexas conduziram à transição para o 

novo modelo (Teixeira; Gomes, 2019; Ansell; Gash, 2008).

Para Teixeira e Gomes (2019), essa transição foi fomentada por fatores fiscais, 

políticos e sociais e por recomendações de organismos internacionais como a OCDE, 

que defende a gestão que priorize a integridade, liderança ética e foco nos resultados. 

Nessa  seara,  a  Organização  para  a  Cooperação  e  o  Desenvolvimento 

Econômico – OCDE (2018), por exemplo, entende a governança pública sólida como a 

capacidade  institucional  de  desenhar,  implementar  e  avaliar  políticas  por  meio  de 

interações que criem bem-estar coletivo.

Na conjuntura  brasileira,  essas  concepções  foram incorporadas por  meio do 

Decreto nº 9.203/2017, que prescreve a governança como um conjunto de mecanismos 

de liderança, estratégia e controle para conduzir políticas públicas de interesse social 

(Teles, 2020; Brasil, 2017).

A  Governança  Pública,  impulsionada  pelo  gerencialismo  e  sucedânea  do 

modelo  burocrático  weberiano,  é  um  movimento  que  promove  cooperação, 

participação democrática e gestão compartilhada voltada ao desenvolvimento social, o 

que supera o modelo tradicional de administração burocrática (Dias; Cario, 2014).

Assim, a governança, segundo Rhodes (1996), é definida como um processo 

complexo de tomada de decisão que transcende a atuação governamental tradicional. 

No cenário público, a NGP emerge como um paradigma que prioriza a qualidade dos 
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bens e serviços, a transparência, a participação social, a integridade, a accountability e 

a eficiência na gestão dos recursos públicos (Rhodes, 1996; Matias-Pereira, 2022).

Este modelo exige uma colaboração estreita entre a administração pública e o 

setor  não  governamental  e  interação  com  o  cidadão.  Pois,  conforme  se  denota  a 

governança pública compreende o complexo de mecanismos e práticas cuja finalidade 

é aprimorar a gestão, promover a transparência e fortalecer a prestação de contas e 

responsividade  nas  instituições  do  Estado (Matias  Pereira,  2022;  Gomes;  Amorim; 

Almada, 2018).

De modo dissonante, ao tecer ponderações sobre a governança, Bevir (2010) 

compreende que o movimento reformista, ao semear ideais mercadológicos promove 

fragilidades democráticas como a perda de clareza nas esferas de responsabilidade e a 

redução  de  resposta  direta  do  Estado  ao  cidadão.  Assim,  a  governança  pública 

moderna  fomenta  a  construção  de  um  ideal  de  “servidor  público”  como  “gestor 

contratual,” esse cenário pode afastar as políticas públicas do interesse coletivo (Bevir, 

2010; Peci; Pieranti; Rodrigues, 2014).

Para atenuar essas limitações, Bevir (2010) propõe que a governança pública 

combine elementos de engajamento social  e  responsabilidade democrática.  Pois,  as 

ações  políticas  são  forjadas  em  uma  conjuntura  de  valores,  crenças  e  tradições 

diversificadas (Bevir, 2010; Peci; Pieranti; Rodrigues, 2014).

Sob a perspectiva da UFAL, a governança pública segue o Guia de Política da 

Governança Pública (2018) e o Decreto 9.203/2017, compreendendo o conjunto de 

práticas que a instituição pública realiza para estar alinhada aos objetivos institucionais 

e aos interesses da sociedade (UFAL, 2025).

O  comitê  de  governança  e  gestão  de  riscos  atua  como  um  colegiado  para 

consolidar  as  práticas  de  governança  institucional,  gestão  de  riscos  e  controles 

internos. Assim, o comitê promove o desenvolvimento contínuo dos agentes públicos, 

a  integração  entre  os  responsáveis  por  governança  e  conduz  a  implementação  de 

controles internos, dentre outras atribuições (UFAL, 2025).

A análise de portais da transparência de alguns estados brasileiros revelou que os 

portais ainda não conseguem fomentar a responsabilidade política dos cidadãos, sendo 

tão somente um modo de cumprir a legislação vigente. Além disso, as funcionalidades 

disponíveis ainda se mostram limitadas, comprometendo a interatividade e participação 

social (Abdala; Oliveira; Torres, 2016).
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Na  Constituição  Pátria  de  1988,  a  publicidade  foi  erigida  como  um  dos 

princípios  da  administração  pública,  exigindo  a  publicidade  (divulgação)  dos  atos, 

programas,  obras,  serviços  e  campanhas  dos  órgãos  públicos  sob  teor  educativo, 

informativo ou de orientação social (Brasil, 1988; Platt Neto et. al, 2009). 

O  estudo  conduzido  por  Vieira,  Pegoraro  e  Vicentini  (2020),  aborda  a 

transparência  nas  universidades  públicas  brasileiras,  ao  enfatizar  as  plataformas 

digitais como instrumentos essenciais ao cumprimento da Lei de Acesso à Informação. 

Não obstante os avanços na transparência ativa (proativa) das universidades, 

autores como Flórez-Parra, López-Pérez e López Hernandez (2017) explicam que o 

nível de transparência percebido vincula-se aos planos estratégicos, às missões e aos 

valores  das  universidades,  que  devem  expressar  responsabilidade  social  e 

compromisso com o desenvolvimento sustentável. 

A Universidade Federal  de  Alagoas  protagoniza  como a  maior  instituição de 

ensino superior do estado, conta com três campi, Aristóteles Calazans Simões (A. C. 

Simões, Arapiraca e Sertão. Para o ano de 2025, são 21.119 discentes, sendo 56% do 

gênero feminino e 44% pertencem ao gênero masculino, segundo o site institucional 

UFAL em números (UFAL, 2025).

Segundo  os  dados  oficiais,  são  84.875  vagas,  distribuídas  entre  cursos  de 

bacharelado,  licenciatura  plena  e  tecnológica,  sendo  94,93%  das  vagas  para  cursos 

presenciais e 5,07%, a distância.  A Universidade oferta 39 programas de pós-graduação 

stricto sensu, sendo 30 mestrados, 9 doutorados, e 13 especializações (UFAL, 2025).

Assim,  pode-se  contemplar  a  relevância  social  da  Universidade  como  agente 

condutor do desenvolvimento regional do estado de Alagoas. Eis que é esta a instituição 

em que serão lançadas ponderações com o objetivo de responder à indagação: à luz dos 

princípios  da  governança  pública  e  da  transparência,  em  que  medida  os  mecanismos 

formais de prestação de contas da UFAL asseguram clareza, acessibilidade e efetividade 

das informações?

O critério  adotado para  perscrutar  os  instrumentos  de  prestação de contas  da 

Universidade é constituído sob o prisma da Lei de Acesso à Informação, e por meio de 

pesquisas similares, cujos resultados são essenciais ao estudo comparado e, por fim, por 

meio da percepção dos stakeholders internos (gestores e servidores técnicos) da UFAL, 

garimpada a partir de entrevista semiestruturada.

Este trabalho, além da Introdução, estrutura-se da seguinte maneira: Problema de 
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Pesquisa, Justificativa, Objetivos Gerais; Objetivos Específicos; Referencial Teórico; A 

Reforma do Estado; Modelos Organizacionais; Transparência na Administração Pública, 

Revisão Sistemática de Literatura, Metodologia e Referências.

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA

Para  desnudar  o  véu  que  reveste  o  Estado,  Bobbio  (1986)  preconiza  que  a 

democracia  é  o  governo  do  poder  visível.  Assim,  sob  a  perspectiva  de  Bobbio,  a 

transparência e a publicidade devem conduzir os atos de governo, eis que nisto reside o 

critério da própria justiça. 

Nestes termos, exceto os atos que carecem de sigilo por tempo determinado, os atos 

não publicizados são considerados injustos, porquanto escapam ao controle social, que atua 

como limitação ao poder do Estado.

A compreensão de Bobbio (1986) sobre o poder invisível e a publicidade dos atos 

de governo dialoga com os princípios da governança pública e da transparência, elementos 

estruturantes da boa administração pública. Para Bobbio (1986), a democracia se manifesta 

em sua plenitude quando o poder é exercido de maneira visível, em que são expostos os 

processos de decisão, ou seja, sujeito ao controle público.

Bobbio (1986) adverte que o poder exercido de forma oculta ameaça a legitimidade 

das  instituições  e  o  ideário  democrático,  pois  ergue  um  abismo  entre  governantes  e 

governados. No entanto, é esse o cenário que a governança pública busca desconstruir, ao 

propor a participação democrática e a gestão compartilhada (Dias; Cario, 2014).

A partir do contexto da crise global, o papel do Estado precisou ser readequado sob 

a perspectiva da governança pública, com os princípios da transparência, accountability, a 

participação, integridade (ou ética) conformidade legal, equidade e efetividade passaram a 

norteá-lo (Santos; Rover, 2019).

A transparência corresponde a um atributo da governança e da própria democracia. 

Pois a divulgação de informações permite maior participação da sociedade e constrói uma 

gestão voltada à eficiência e eficácia dos recursos públicos. Assim, o acesso dos cidadãos 

às informações vai refletir na escolha de seus representantes (Rodrigues, 2020).

Nesse sentido, transparência não se trata da mera divulgação de dados públicos, 

mas do ato de revelar dados de qualidade, inferabilidade, ou seja, dados acessíveis e de 

fácil interpretação pelos usuários (Rodrigues, 2020).
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Autores como Pereira et al (2021) conduziram um estudo em que foi analisada a 

qualidade da usabilidade dos portais de transparência das universidades federais na região 

Nordeste, o que reforça a importância de mais estudos nessa seara. A proposta do referido 

estudo  foi  contribuir  com  a  melhoria  da  transparência  nos  portais  pesquisados.  Os 

resultados revelaram o atendimento parcial de qualidade e de usabilidade, o que limita a 

eficiência na divulgação das informações. 

Por  sua  vez,  o  estudo  conduzido  por  Santos  e  Rover  (2019),  aponta  para  a 

influência das práticas de governança pública na eficiência da alocação de recursos na 

educação e saúde nos municípios brasileiros. Os autores revelam que a transparência e a 

accountability, bem como os índices de gestão, impactam positivamente a aplicação dos 

recursos públicos nas áreas de educação e saúde.

Monteiro  e  Teixeira  (2025)  elucidam  em  estudo  sobre  dados  abertos  nas 

universidades federais brasileiras que a transparência ativa, ou seja, a conduta voluntária 

das instituições em disponibilizar informações de interesse público, sem a provocação da 

sociedade ou de órgãos de controle,  permite  a  redução de opacidade na administração 

pública, com destaque para as instituições das regiões Sudeste e Sul do país. 

Nos autores Araújo e Finger (2023), pode-se contemplar que a comunicação da 

UFAL encontra-se  direcionada  aos  órgãos  de  controle  e,  portanto,  distancia-se  do  seu 

destinatário principal: a sociedade. O que representa uma dificuldade a ser superada para 

garantir a transparência, acessível ao cidadão e aos stakeholders da instituição.

Diante  desse  cenário,  observa-se  a  necessidade  de  analisar  como  estão  sendo 

exercidos os mecanismos de prestação de contas utilizados pela UFAL. Os mecanismos de 

prestação de contas da UFAL cumprem o seu propósito, ou são lacunosos?

Nestes termos, o problema de pesquisa surgiu a partir da percepção de que embora 

a UFAL possua mecanismos formais de transparência, como portais e relatórios de gestão, 

esses  ainda  apresentam  limitações  quanto  à  clareza,  acessibilidade  e  efetividade  das 

informações. A comunicação institucional tende a atender apenas aos órgãos de controle, 

afastando-se da sociedade, o que compromete o controle social e a prestação de contas.

A transparência  não  se  limita  à  simples  divulgação  (publicidade),  mas  exige  a 

compreensibilidade  e  utilidade  das  informações.  Assim,  o  problema  da  pesquisa  é 

suscitado  pela  percepção  de  que  os  instrumentos  de  transparência,  como  o  Portal  da 

Transparência,  podem  está  observando  a  prescrição  normativa,  sem  contemplar  a 

responsabilidade política e a participação social plena (Platt Neto et al., 2009; Oliveira; 
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Pisa, 2015).

A relevância do problema de pesquisa sobre Governança Pública e Transparência 

na  Universidade  Federal  de  Alagoas  encontra-se  intrinsecamente  ligada  ao  movimento 

global  de reforma do Estado e  à  consolidação do paradigma da Nova Gestão Pública, 

iniciada na década de 1980 e 1990 (Barus; Djamhuri, 2024).

Este contexto impôs às instituições públicas, incluindo as universidades federais, a 

necessidade imperiosa de adotar práticas de gestão mais eficazes e orientadas ao resultado, 

por meio da importação de práticas do setor privado. Nesse sentido,  a  governança e a 

transparência foram erigidas como pilares axiológicos, que demandam da UFAL, enquanto 

agente de desenvolvimento regional, demonstre publicamente a lisura e eficácia de seus 

atos administrativos, orçamentários e acadêmicos, o que, por consequência, gera valor à 

sociedade e fortalece a confiança pública (Bevir, 2010).

Dessa forma, o problema de pesquisa que orienta esse estudo pode ser sintetizado 

na seguinte questão: Em que medida os mecanismos formais de prestação de contas da 

Universidade  Federal  de  Alagoas,  à  luz  dos  princípios  da  governança  pública  e  da 

transparência, asseguram clareza, acessibilidade e efetividade das informações?

1.2 OBJETIVOS 

Nesta  etapa  do  estudo,  serão  apresentados  os  objetivos  pretendidos  na  referida 

pesquisa.  

1.2.1 OBJETIVO GERAL

Analisar  em que medida os mecanismos formais  de prestação de contas  da 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL), à luz da governança e da transparência na 

Administração  Pública,  asseguram  clareza,  acessibilidade  e  efetividade  das 

informações disponibilizadas à sociedade.

1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

● Identificar os principais instrumentos e práticas adotados pela UFAL para a 
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prestação de contas à sociedade e aos órgãos de controle.

● Avaliar  o  grau  de  acessibilidade  e  clareza  das  informações  que  a  UFAL 

disponibiliza em seus canais oficiais (portais da transparência, relatórios etc.).

● Investigar  a  percepção dos  agentes  internos (servidores  gestores  e  técnicos) 

sobre a efetividade dos mecanismos de prestação de contas da Universidade.

1.3 JUSTIFICATIVA

No contexto das instituições federais de ensino superior, como a Universidade 

Federal de Alagoas, a governança e a transparência adquirem significativa relevância 

em  virtude  de  seu  papel  como  promotora  da  responsabilidade  e  da  eficiência  na 

Administração Pública.

No entanto, a efetividade dos mecanismos de transparência e a prestação de 

contas no serviço público, ainda se mostra lacunosa, quanto à clareza, acessibilidade e 

à participação cidadã no acompanhamento da gestão universitária (Michener et. al., 

2018).

Nesse sentido, analisar os mecanismos de prestação de contas da UFAL, sob o 

prisma da governança,  pode contribuir  para identificar boas práticas,  fragilidades e 

possibilidades de melhoria institucional.

As  contribuições  deste  estudo  se  desdobram  em  duas  vertentes.  Sob  a 

perspectiva teórica, a pesquisa aprofunda a compreensão de governança, transparência 

e mecanismos de prestação de contas  no âmbito das universidades federais;  o que 

amplia o debate sobre accountability em instituições de ensino superior. 

A contribuição prática desta pesquisa repousa sobre a oferta de subsídios para o 

aprimoramento  dos  mecanismos  de  prestação  de  contas  da  UFAL  (ou  de  outras 

universidades), ao delinear as insuficiências e lacunas dos mecanismos de prestação de 

contas e exortar ao fortalecimento da transparência institucional, servindo, deste modo, 

como instrumento de apoio à gestão universitária. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Para  construir  o  estudo  proposto,  foram  selecionados  autores  que  se 

debruçaram sobre a Administração Pública, Governança Pública, Prestação de Contas, 

Transparência, Accountability, direito de acesso à informação e seus afins.



23

2.1 Teledemocracia e Metatransparência

As décadas de 1980 e 1990 foram influenciadas pelas crenças neoliberais que 

esboçavam  o  cidadão  como  cliente  dos  serviços  públicos  e  o  foco  no  resultado, 

permitindo ao Estado fragmentar a prestação do serviço (Bevir, 2010).

O  estudo  conduzido  por  Vieira,  Pegoraro  e  Vicentini  (2020)  aborda  a 

transparência  nas  universidades  públicas  brasileiras,  ao  enfatizar  as  plataformas 

digitais como instrumentos essenciais ao cumprimento da Lei de Acesso à Informação. 

Não obstante os avanços na transparência ativa (proativa) das universidades, autores 

como Flórez-Parra, López-Pérez e López Hernandez (2017) explicam que o nível de 

transparência percebido vincula-se aos planos estratégicos, às missões e aos valores 

das universidades, que devem expressar responsabilidade social e compromisso com o 

desenvolvimento sustentável. 

Para o escopo da presente pesquisa, cumpre percorrer os caminhos sinuosos que 

nossa Democracia tem trilhado. Destarte, bebamos da fonte bibliográfica assinalada por 

Verdun,  Trevisan  e  Silva  (2021),  que  revela  os  contornos  da  Teledemocracia  e  da 

Metatransparência.

A Teledemocracia, segundo os autores supramencionados, compreende uma forma 

de democracia mediada pelas tecnologias da informação e da comunicação, que permitem 

a interação dos cidadãos com o Estado por meio dos canais virtuais, o que favorece a 

imediatidade e a ampliação dos espaços de participação popular. Há uma metamorfose 

dos  valores  políticos,  há  uma  ambiência  de  participação  política  instantânea  e  mais 

acessível  proporcionada  pela  tendência  do  governo  eletrônico  ou  digital.  Assim,  a 

participação  cidadã,  em suas  novas  feições,  é  exercida  por  meio  dos  canais  digitais 

(Verdun, Trevisan e Silva, 2021). 

Decerto, não se pode olvidar os desafios da desigualdade digital, especialmente em 

países da América Latina, em que a inclusão digital ainda se revela precária, consonante 

acentuam Verdun, Trevisan e Silva, 2021.

A  transparência  representa  um  conceito-chave  para  a  gestão  pública 

contemporânea,  indo  além da  mera  divulgação  de  dados.  Nesses  moldes,  o  conceito 

robusto de transparência contempla dois elementos essenciais: visibilidade (a informação 

deve  ser  completa  e  de  fácil  acesso)  e  inferabilidade  (a  informação  deve  ser 

compreensível e utilizável) (Michener; Bersch, 2013).
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No entanto, a transparência não corresponde a um valor absoluto. Assim, coexistem 

diferentes tipos e níveis, como a transparência plena e a transparência nominal (quando 

os  dados  são  visíveis,  mas  não  inferíveis)  e  a  transparência  condicionada  (acesso 

mediante solicitação),  que devem ser contemplados na análise de qualquer instituição 

(Rodrigues, 2020).

Diante do exposto, compreende-se que a forma como a administração pública 

se  organiza  reflete  diretamente  na  efetividade  dos  mecanismos  de  transparência  e 

accountability.  E,  por  seu  turno,  tais  mecanismos  dependem  intrinsecamente  da 

qualidade  e  da  gestão  da  informação  pública,  que  deve  ser  estruturada  de  forma 

acessível, compreensível e tempestiva (Rodrigues, 2020; Abdala, 2016).

Bresser-Pereira  (2009)  realiza  uma  leitura  histórica  e  institucional  em  que 

revela  a  transição  da  abordagem  burocrática  ao  modelo  gerencial,  desaguando  no 

paradigma da governança pública. Os resultados do mencionado autor sugerem que a 

burocracia  estatal  exerceu  um  papel  estratégico  em  articulação  com  a  burguesia 

industrial no contexto brasileiro, o que favoreceu o crescimento econômico.

Secchi (2007) conduz uma análise comparativa da literatura internacional sobre 

os modelos organizacionais. Assim, os resultados do autor comprovam que os modelos 

se  sobrepõem  e  coexistem  com  uma  expressiva  influência  do  setor  privado  nas 

reformas administrativas.

Eis  que  a  contribuição  desses  autores  no  âmbito  da  UFAL  aponta  para  o 

reconhecimento  de  vestígios  do  modelo  burocrático  tradicional,  tais  como  rigidez 

processual e centralização, que coexistem com o foco nos resultados, na pressão por 

eficiência e  na transparência,  emanados do gerencialismo e da governança.  Assim, 

uma conduta crítica e adaptativa da universidade se faz necessária frente aos anseios 

da sociedade e dos órgãos de controle.

A  Tabela  1  -  Contribuições  de  Bresser-Pereira  e  Secchi  aos  Modelos 

Organizacionais sintetiza as contribuições teóricas sobre os modelos organizacionais 

da Administração Pública, com destaque para Bresser-Pereira (2009) e Secchi (2007).

Tabela 1 – Contribuições de Bresser-Pereira e Secchi aos modelos organizacionais

Categoria Autores
Contribuição 

conceitual
Metodologia Resultados

Contribuição 
para o estudo na 

UFAL
Modelos 

Organizacionais 
da AP

Bresser 
Pereira 
(2007)

A evolução do 
modelo 

burocrático para 

Pesquisa de 
abordagem 
histórica e 

Os resultados 
mostram que a 

burocracia pública 

A UFAL como 
instituição pública 

experimenta as 
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o gerencial e, por 
conseguinte, para 

governança.

teórica. Analisa 
eventos 

históricos e 
institucionais e a 
política brasileira

e a burguesia 
industrial 

contribuíram para 
o crescimento 
econômico do 

Brasil entre 1930 a 
1980. A união 

entre burocracia e 
burguesia 

mantém-se como 
uma estratégia 

importante para o 
crescimento do 

país.

tensões entre as 
práticas 

burocráticas e os 
anseios da gestão 
que dialogue com 

a governança.

Secchi 
(2009)

Analisa e 
compara o 

modelo 
burocrático, 
gerencial, 

empreendedor e 
governança 
pública para 
compreender 

como tais 
modelos 

influenciam as 
reformas 

administrativas. 
Não há uma 

ruptura completa 
com o modelo 
burocrático.

Pesquisa 
bibliográfica e 

analítica, 
compara textos 

clássicos e atuais 
na literatura 

internacional de 
administração 

pública, utilizou 
o conceito de 

função sistêmica 
e relação com o 
ambiente para 

fazer as 
comparações 

entre os modelos 
organizacionais.

Os resultados 
demonstram que 

as reformas 
administrativas 

têm forte 
influência do setor 

privado com 
ênfase nos 

resultados e 
accountability. 

Destaca a 
persistência do 

modelo 
burocrático.

Ao compreender 
os diferentes 

modelos 
organizacionais (e 
suas  limitações), 

a UFAL pode 
nortear mudanças 
que melhorem sua 

eficiência e 
accountability, 
afastando-se de 

ações meramente 
simbólicas.

Fonte: elaboração própria

Diante  do  referencial  teórico  apresentado,  verifica-se  que  os  modelos 

organizacionais da Administração Pública influenciam o modo como a transparência e a 

accountability se materializam na UFAL. Pois tais modelos reverberam na forma como a 

informação é produzida, organizada e disponibilizada à sociedade. 

Na tabela 2 – Transparência e accountability, por sua vez, avança-se na discussão 

sobre as democracias do controle e a evolução da Administração Pública pátria no cenário 

reformista.

Tabela 2 - Transparência e accountability

Categoria Autores
Contribuição 

conceitual
Metodologia Resultados

Contribuição 
para o estudo 

na UFAL

    Transparência 
e Accountability

Filgueiras et al 
(2018)

Esclarece que as 
democracias do 

controle no Brasil 
formam um 

Abordagem 
qualitativa, por 

meio de análise de 
literatura estuda a 

As 
organizações 
de controle 

evoluíram para 

A prestação de 
contas da 
UFAL se 
estrutura 
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sistema de 
organizações, que 

sofrem a 
influência do 

regime 
democrático na 
sua evolução 
operacional e 
institucional, 
promovem 

accountability.

trajetória política e 
institucional das 
democracias do 
controle e das 

práticas 
organizacionais no 

Brasil.

melhor 
exercerem seu 

papel de 
fiscalização, o 
que fortaleceu 
a transparência 

no 
funcionamento 

do Estado.

formalmente 
em relatórios, 
no entanto a 

accountability 
responsiva 

mostra-se um 
pouco 

lacunosa.

Abrucio (2007)

Análise da 
trajetória da 

administração 
pública brasileira. 
Destaca avanços e 
contradições das 

reformas 
administrativas

Estudo qualitativo, 
interpretativo e 

teórico, destaque 
para análise crítica 

das práticas 
administrativas no 

Brasil.

As reformas 
administrativa
s apresentaram 

avanços 
pontuais 

(transparência 
fiscal e 
governo 

eletrônico). 
Mas baixa 

accountability 
e participação 

cidadã.

Publicações 
como o PDI e 

relatórios 
podem formar 

uma 
transparência 

simbólica, sem 
dados 

acessíveis e 
compreensívei
s ao cidadão, 

prejudicando o 
controle social.

Fonte: elaboração própria

A Tabela 2 versa sobre as contribuições dos autores Filgueiras et al (2018) e 

Abrucio (2007) para a transparência e accountability no setor público. Com base nas 

contribuições de Filgueiras et al.  (2018), acentua que as democracias de controle no 

Brasil  se  constituem  por  sistemas  organizacionais,  que  influenciados  pelo  regime 

democrático,  ascenderam  institucionalmente  para  proporcionar  a  transparência  e  a 

fiscalização de maneira mais expressiva.

A metodologia adotada pelo autor é qualitativa com foco na análise da trajetória 

institucional  das organizações de controle.  Por sua vez, os resultados demonstram o 

avanço da atividade fiscalizatória dessas instituições, o que favorece a transparência no 

Estado.

Na seara da UFAL, essa perspectiva evidencia que, embora existam documentos 

como relatórios,  a  accountability  responsiva  pode  se  mostrar  comprometida,  porque 

para  além  da  mera  divulgação  deve-se  assegurar  que  esses  instrumentos  estejam 

cumprindo seu papel de dispor da informação acessível e compreensível.

Abrucio (2007), por sua vez, esclarece que embora as reformas administrativas 

tenham colaborado para a transparência fiscal, a participação cidadã e a accountability 
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permanecem limitadas. Na UFAL, isso pode representar a transparência simbólica, o 

que reforça a necessidade do controle social mais efetivo.

A Tabela 3 - Gestão da Informação, trata do eixo teórico a partir dos estudos de 

Pereira et al. (2021) e Maciel et al. (2019).

Tabela 3 - Gestão da informação

Categoria Autores
Contribuição 

conceitual
Metodologia Resultados

Contribuiçã
o para o 

estudo na 
UFAL

Gestão da 
Informação

Pereira 
et al 

(2021)

Reconhece que a 
qualidade da 
informação 

disponibilizada 
nos portais da 

transparência em 
universidades 

afeta a efetividade 
da transparência 

ativa.

Foram avaliados nove 
portais da transparência de 
universidades do Nordeste 
entre outubro e dezembro 

de 2019, por meio de 
análise qualitativa sobre a 

usabilidade, 
funcionamento e 
acessibilidade.

Alguns portais 
atendem aos critérios 

de usabilidade e 
qualidade, outros 

apresentam 
dificuldade na 

disposição, 
acessibilidade e 

interatividade das 
informações. A UFPE 
tem maior qualidade 
na organização das 

informações.

Sugestão de 
melhorar a 

organização 
e 

acessibilidad
e de seus 
portais da 

transparência
, o que iria 
fortalecer a 

transparência 
ativa e a 

comunicação 
com a 

sociedade.

Maciel 
et al 

(2019)

Analisar como o 
Sistema 

Eletrônico do 
Serviço de 

Informação ao 
Cidadão (e-SIC) 
contribui com a 

transparência em 
uma universidade 

federal.

Pesquisa exploratória, de 
natureza qualitativa, 

adotou a abordagem de 
estudo de caso, coleta de 

dados por meio de 
documentos e entrevistas 

com gestores da 
instituição. O modelo de 

análise teve por base a LAI 
e três dimensões: 

Responsabilidades, 
Conteúdo e Divulgação; 
Meios e Mecanismos.

Os resultados 
apontam que o e-SIC 
ajuda a fortalecer a 

transparência da 
universidade, 

especialmente na 
divulgação de 
informações e 

responsabilidade 
institucional. Porém, a 

manutenção e 
atualização dos dados 
representam desafios.

Servir de 
referencial 

metodológic
o, pois 

avaliar essas 
dimensões, 

no âmbito da 
UFAL, 

permitiria 
identificar as 
fragilidades 

dos 
mecanismos 
de prestação 
de contas e 
melhorar a 
governança 

universitária.
Fonte: elaboração própria

Pereira et al. (2021) demonstra que a qualidade da informação nos portais de 

transparência das universidades impacta diretamente na efetividade da transparência 

ativa.  Ao avaliarem nove portais  da  região Nordeste,  os  autores  identificaram que 

muitos possuem falhas de usabilidade e acessibilidade. Para a UFAL, esse contexto 

sugere a necessidade de organizar o modo como as informações são divulgadas, o que 
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permite aprimorar a comunicação com a sociedade.

Em Maciel  et  al.  (2019),  foi  analisado  como o  Sistema  de  Informação  ao 

Cidadão, e-SIC, contribui para a transparência em uma universidade federal. O estudo 

aponta que, embora o sistema ajude na publicidade dos dados institucionais, ainda há 

desafios  inerentes  à  atualização  e  à  responsabilização.  Isso  oferece  à  UFAL  um 

referencial metodológico para diagnosticar a efetividade de seus próprios mecanismos 

de  transparência,  bem  como  avaliar  a  atualização  e  a  qualidade  das  informações 

disponibilizadas.

2.2 A REFORMA DO ESTADO E A NOVA GESTÃO PÚBLICA

Ao descortinar  o  escorço  histórico  que  delineou  o  processo  de  evolução  da 

administração pública, o autor Bresser-Pereira (2007) acentua que a compreensão dos 

modelos burocrático, gerencial e de governança é essencial para avaliar a dinâmica do 

Estado e suas interações com a sociedade na entrega de serviços.

Desse modo, ressalte-se que, no contexto da Revolução Industrial, século XVIII, 

os  anseios  por  uma  Administração  Pública  eficiente  se  acentuaram.  Os  problemas 

sociais,  políticos  e  econômicos  na  Europa  do  século  XIX  demandaram  práticas 

democráticas e eficiência no setor público (Motta, 2013).

Segundo Motta (2013), embora o modelo europeu fosse ainda rudimentar com 

uma ciência da Administração pública incipiente, serviu de inspiração para os Estados 

Unidos,  que  coadunou  seu  arcabouço  jurídico  para  estruturar  o  novo  perfil  da 

Administração Pública.

Em 1887, o estudioso e jurista Woodrow Wilson semeou os primeiros ideais 

que,  mais  tarde,  iriam delinear  a  Nova  Administração  Pública.  Wilson  professou  a 

separação entre política e Administração (dicotomia); propôs a inserção de práticas do 

setor  privado  na  gestão  pública;  defendeu  uma  ciência  da  Administração  e  a 

profissionalização e neutralidade dos servidores públicos (Motta, 2013).

Não  obstante  as  tentativas  de  racionalização  e  profissionalização,  a 

universalização  dos  princípios  administrativos  enfrentou  dificuldades.  Esse  contexto 

serviu de base para o surgimento da Nova Administração Pública em 1970 (Bernardes 

et al., 2024).

No  entanto,  Motta  (2013),  é  elucidativo  ao  destacar  que  a  gestão  pública 
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encontra-se intrinsecamente ligada a disputas políticas, coalizões de poder e interesses 

sociais, o que prejudicou a aplicação neutra dos princípios como equidade, eficiência, 

eficácia e participação cidadã, que a Nova Administração Pública propusera.

Com a proposta  de  resgatar  os  ideais  do liberalismo clássico,  o  New Public 

Management  (NPM),  ou  Nova  Gestão  Pública,  flertou  com  a  redução  do  Estado 

(privatizações e terceirizações), práticas gerencialistas e de mercado, o cidadão é visto 

como cliente  (Motta, 2013; Pereira et al., 2017).

Assim,  esse  modelo  gerencial,  ou  gerencialismo,  propõe  uma  agenda  de 

reformas e distancia-se do modelo burocrático tradicional  e  buscava a racionalidade 

instrumental para otimizar recursos no atendimento das demandas sociais e, portanto, da 

eficácia  do  aparato  estatal,  além de  propor  a  autonomia  e  a  responsabilização  dos 

gestores (Pereira et al., 2017).

2.3 MODELOS ORGANIZACIONAIS 

Para alicerçar o tópico Modelos Organizacionais, foram adotados as reflexões de 

autores  como  Bresser  Pereira  (2007);  Secchi  (2009);  Motta  (2013)  e  Azevedo  e 

Loureiro (2003).

Os  modelos  organizacionais  estão  vinculados  às  reformas  na  administração 

pública.  Reformar,  nesse  sentido,  corresponde à  reformulação de  ideias,  programas, 

ferramentas e métodos, cujo objetivo é construir uma nova abordagem para conduzir 

problemas antigos e novos desafios enfrentados pelo setor público (Vigoda-Gadot et. al, 

2016).

Reformas  redesenharam a  estrutura  organizacional  da  administração  pública, 

conferiram-lhe uma nova roupagem, consolidando discursos e práticas que emanam do 

setor  privado.  No entanto,  Secchi  (2009) ressalta  que não se  tratam de modelos  de 

ruptura, porquanto preservaram características do modelo burocrático weberiano e as 

reformas  refletem  políticas  simbólicas  a  serviço  da  manipulação  da  percepção  do 

público quanto ao desempenho dos governos (autopromoção).

Nesse  teor,  Secchi  (2009),  elenca  os  seguintes  modelos  organizacionais:  o 

burocrático, a administração pública gerencial e a governança pública.
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2.3.1 Modelo Burocrático

O modelo burocrático, idealizado por Max Weber, possui como notas distintivas 

a formalidade,  a  impessoalidade e o profissionalismo. Para Weber,  na burocracia,  o 

poder emana das normas e das instituições formais (Secchi, 2009).

Embora considerado eficiente, sob a perspectiva técnica, o modelo burocrático 

mostrou-se  moroso  devido  ao  excesso  de  formalismo  e  do  distanciamento  das 

necessidades  sociais,  ou  seja,  não  atende  plenamente  às  necessidades  atuais  de 

eficiência, inovação e proximidade com o cidadão (Secchi, 2009).

Dentro  da estrutura  organizacional,  o  modelo propõe a  eficiência  econômica 

com a alocação racional de recursos e de pessoas. Nessa ambiência, da burocracia deflui 

o valor de equidade, em que é dispensado tratamento igualitário aos empregados que 

exercem tarefas afins (exemplo: tratamento e salários) (Secchi, 2009).

Outra característica é a desconfiança em relação à natureza humana, à vontade 

de trabalho e à capacidade criativa e de responsabilidade (Secchi, 2009).

Segundo Merton (1949), dentre as disfunções burocráticas, impende destacar a 

impessoalidade, que ao ser exercida de modo literal, atenta contra as peculiaridades de 

cada indivíduo. Além disso, esse modelo organizacional acentua a arrogância funcional 

em relação aos usuários, especialmente no serviço público (Merton, 1957).

Entretanto, para Azevedo e Loureiro (2003), não obstante as novas roupagens da 

Administração Pública, o modelo burocrático permanece como fundamento essencial ao 

assegurar  a  legalidade,  a  impessoalidade  e  igualdade  de  tratamento.  Em  face  do 

contexto  atual,  o  modelo  requer  pinceladas  de  flexibilização  e  aprimoramento  dos 

processos, de tal modo a reduzir a rigidez excessiva e aprimorar práticas mais ágeis, 

sem  prescindir  dos  princípios  que  alicerçam  o  Estado  de  Democrático  de  Direito 

(Azevedo; Loureiro, 2003).

No Brasil, o modelo burocrático se consolidou a partir dos anos 1930 e almejou 

superar  o  patrimonialismo,  marcado  pela  confusão  entre  o  público  e  o  privado. 

Porquanto as práticas patrimonialistas tornavam a estrutura administrativa vassala aos 

interesses particulares e nebulosos (Paiva, 2009). 

Eis que, durante a Era Vargas (1930 - 1945), o modelo weberiano de burocracia 

foi  adotado em virtude do controle  minucioso.  Assim,  Vargas almejava combater  a 

corrupção e o nepotismo, tão acentuados na cultura brasileira, e promover uma estrutura 
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administrativa  organizada,  uniforme,  com  uma  política  de  pessoal  baseada  na 

meritocracia (Paiva, 2009).

 O  modelo  burocrático,  de  1930  a  1985,  caracterizado  por  regras  rígidas  e 

centralização da autoridade, propusera a preocupação com a racionalidade formal da 

organização  e  aplicação  de  normas  e  regulamentos.  Esse  período  foi  marcado  pela 

ascensão de uma burocracia profissional, que em aliança com a burocracia industrial, 

fomentou o desenvolvimento nacional-desenvolvimentista para obter a autonomia do 

Estado e a modernização administrativa (Bresser-Pereira, 2007).

No  entanto,  a  partir  dos  anos  1990,  o  modelo  burocrático  foi  alvo  de 

questionamentos, o que representou solo fértil ao modelo gerencial, ou Nova Gestão 

Pública. Esse novo paradigma incorpora, conforme delineado outrora, as práticas do 

setor  privado,  com  ênfase  na  eficácia,  eficiência  e  busca  por  resultados  (Barus; 

Djhamhuri, 2024).   

Segundo os autores Azevedo e Loureiro,  2003,  o modelo burocrático não se 

mostra  como o mais  adequado na gestão pública,  pois  em países  como o Brasil,  o 

patrimonialismo e o clientelismo ainda são residuais. Assim, por exemplo, diante do 

presidencialismo  de  coalizão  (formato  que  torna  o  governo  exequível  por  meio  da 

política do toma lá, dá cá!), o Executivo é coagido a realizar “escambo” de cargos se 

quiser ter seus projetos aprovados pelo Legislativo, sobre o qual paira uma crise de 

representatividade, pois a atuação congressista almeja favorecer os interesses de grupos 

econômicos e do mercado financeiro.

Diante do cenário de globalização econômica, eis que ecoa a necessidade de 

coadunar a estrutura estatal e o arcabouço normativo que rege as relações trabalhistas e 

previdenciárias  aos  anseios  do  liberalismo.  Nesse  sentido,  a  abordagem burocrática 

cedeu assento ao modelo gerencialista por meio do New Public Management (NPM) ou 

Nova Administração Pública (Loureiro; Azevedo, 2003).

2.3.2 Modelo Gerencialista

O  New  Public  Management  (NPM)  professa  que  a  Administração  Pública 

funcione como uma empresa privada para alcançar eficiência e eficácia na prestação de 

serviços com redução de custos (Motta, 2013; Loureiro et. al, 2021; Azevedo, 2003).

Observe-se  que  essa  abordagem  enxerta  na  estrutura  do  Estado  valores  de 
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mercado para pavimentar o caminho às práticas capitalistas, o que lhes assegura êxito 

no controle e apropriação do ente estatal.

Hasteando a bandeira de modernização na gestão pública, o NPM, consoante 

explica Motta (2013), tece sua teia de “melhorias”, a saber:

 a terceirização e a privatização de serviços públicos;

 a visão mercadológica em que se acentua a competição e a descentralização, 

atribui-se maior poder aos gestores de serviços, ou seja, é construída uma cultura 

organizacional com valores empresariais;

 à  semelhança  de  prestadores  de  serviços,  os  servidores  são  exortados  a 

desenvolverem a atividade-fim com mais eficiência;

 o  cidadão  é  considerado  cliente  do  serviço  público  (incorpora-se  a 

individualização das demandas);

 o  governo  realiza  as  atividades  essenciais  e  exclusivas,  atendendo  às 

necessidades básicas (direitos) da sociedade ;

 foco no resultado;

 planejamento estratégico empresarial com fixação de metas e de indicadores de 

desempenho.

A  proposta  de  Bresser-Pereira  (2007)  sobre  a  Nova  Administração  Pública, 

surgiu no contexto da reforma gerencial  iniciada em 1995,  cuja  finalidade precípua 

consistia em modernizar o aparelho estatal, tornando-o mais eficiente no atendimento 

das demandas sociais.

A  burocracia  pública,  que  enfraquecida  pelo  esgotamento  do  modelo 

desenvolvimentista e pela crise econômica da década de 1980, restaura o prestígio ao se 

exercer  o  protagonismo  de  construir  um  Estado  com  base  na  eficiência,  busca  de 

resultados e accountability.  Eis que esse modelo professava um arranjo institucional 

capaz  de  equilibrar  a  estabilidade  macroeconômica  com  crescimento  sustentável  e, 

dessa forma, substituir a ortodoxia econômica e o antigo desenvolvimentismo (Bresser-

Pereira, 2007).

Mas quais  fatores  suscitaram essa  necessidade  de  modernização?  A resposta 

repousa sobre a competição por investimentos privados e mão de obra qualificada, a 

disponibilidade  de  novos  conhecimentos  organizacionais  e  tecnologia,  os  valores 

pluralistas e neoliberais, a complexidade e dinâmica social (Secchi, 2019; Kezazy et. al,  

2024).
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Conduzindo-se pelo discurso do NPM, em 1995, o Brasil, durante o governo de 

Fernando  Henrique  Cardoso,  foi  implementado  o  Plano  Diretor  da  Reforma  do 

Aparelho do Estado - PDRAE (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1995).

Ao apresentar o PDRAE, o então presidente Fernando Henrique Cardoso revela 

o caráter dessa abordagem mercadológica, devidamente incorporada em escala global:

É preciso reorganizar as estruturas da administração com ênfase na 
qualidade  e  na  produtividade  do  serviço  público;  na  verdadeira 
profissionalização do servidor, que passaria a perceber salários mais 
justos para todas as funções. Esta reorganização da máquina estatal 
tem sido adotada com êxito  em muitos  países  desenvolvidos  e  em 
desenvolvimento (Cardoso, 1995).

O PDRAE dialoga com os ideais liberais de Adam Smith e modelo gerencial de 

administração  pública.  Smith  defendia  o  Estado  limitado  às  funções  essenciais  de 

defesa, justiça, garantia da ordem e provisão de alguns bens públicos que o mercado não 

prover sozinho (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1995).

Assim, o PDRAE resgata essa lógica ao propor que o Estado deixe de atuar 

diretamente na produção de bens e prestação de serviços e concentre-se em funções 

estratégicas e regulatórias, como segurança, regulação e políticas sociais básicas. No 

item  8.1.3  do  PDRAE  é  professada  a  descentralização  de  serviços  públicos  não 

exclusivos do Estado para organizações sociais, o que ilustra a redução do ente estatal 

defendida por Smith e ecoada na abordagem gerencial. Ei-lo:

A estratégia de transição para uma administração pública  gerencial 
prevê, ainda na dimensão institucional-legal, a elaboração, que já está 
adiantada, de projeto de lei que permita a “publicização” dos serviços 
não-exclusivos do Estado, ou seja, sua transferência do setor estatal 
para o público não-estatal, onde assumirão a forma de “organizações 
sociais” (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1995).

Outra evidência gerencial contorna o PDRAE, tal como a valorização do cidadão 

como cliente. Pois, “A administração pública gerencial vê o cidadão como contribuinte 

de impostos e como cliente dos seus serviços”.  Além disso, a institucionalização de 

indicadores de desempenho e accountability, que permitem a avaliação da atuação dos 

órgãos e entidades da administração pública (por exemplo, o IGG - Índice Geral de 

Governança, criado pelo TCU) (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1995).

Para onde as reformas administrativas estão conduzindo o serviço público? Pois, 

segundo Motta (2013), essa abordagem ignora valores irreconciliáveis e intrínsecos à 

empresa e ao Estado: as empresas privadas almejam o lucro e são regidas pelas pressões 
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do mercado; a administração pública é pautada por leis e decretos e sofre interferências 

políticas. Logo, não há autonomia de decisão, pois os gestores ocupam cargos políticos.

Assim,  apresentam-se  como  vantagens  desse  modelo  a  busca  por  maior 

eficiência  administrativa,  a  adoção  de  mecanismos  de  controle  social  e  de 

responsabilização da burocracia e fomentar a participação cidadã no processo político. 

Outro aspecto que ganha relevo é o fortalecimento de carreiras públicas relacionadas à 

gestão, tais como os gestores públicos e assessores legislativos (Bresser-Pereira, 2007; 

Vigoda-Gadot et. al, 2016).

As críticas tecidas em torno da Nova Administração Pública consideram que a 

lógica de redução de despesas prescinde de estratégias robustas de desenvolvimento 

nacional. No ensino superior, acentuam-se a morosidade na implementação do controle 

social  e a responsabilização da burocracia,  propostas pelo referido modelo (Bresser-

Pereira, 2007).

Nesse teor, não obstante a abordagem gerencialista almeje modernizar o Estado 

ao incorporar valores de mercado, mecanismos de accountability e foco em eficiência e 

resultados (Motta, 2013; Bresser-Pereira, 2007), a lógica empresarial não se coaduna às 

normas e objetivos do setor público (afinal, o que fazer com a influência política sobre 

os gestores?).  

Nessa perspectiva, a efetividade do referido modelo depende do equilíbrio entre 

gestão eficiente, controle social e atendimento às demandas da sociedade (Secchi, 2019; 

Vigoda-Gadot et. al, 2016). Ora, eis que para alcançar o pretenso equilíbrio, o modelo 

gerencialista  mostra-se  incapaz  de  atender  os  anseios  do  Estado,  que  se  limita  a 

percorrer uma trilha mercadológica, portando-se tal qual uma empresa.

Nestes moldes, é sob a égide estatal colaborativa e holística que a administração 

pública responde às demandas sociais. Ou seja, a transição do modelo gerencialista para 

a governança pública propõe a ideia de que o Estado não governa sozinho (Motta, 2013; 

Teixeira; Gomes, 2019).

Assim, é formada uma rede de cooperação em que Estado, sociedade civil, setor 

privado  e  instâncias  de  controle  moldam  as  políticas  públicas.  Essa  abordagem 

democrática,  conhecida  como  governança  pública,  constitui  o  cerne  das  reflexões 

desenvolvidas a seguir (Teixeira; Gomes, 2019; Bresser-Pereira, 2007). 
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2.3.3 Modelo de Governança Pública

A  globalização,  segundo  alguns  autores  (Motta,  2013;  Loureiro  e  Azevedo, 

2006),  suscita  maior interdependência  entre  as  nações,  pois  interliga  os sistemas de 

produção nacionais e internacionais. O que requer dos órgãos públicos uma resposta 

rápida aos problemas gerados pelo progresso. Portanto, a Administração Pública deve 

apresentar uma visão holística para intervir e participar dos cenários mais tensos e de 

competitividade acentuada.

Percebe-se  que  o  novo  papel  da  administração  pública  é  colaborativo,  de 

incentivo, de regulação e de controle para proteger a produção de bens e serviços e o 

interesse nacional (Motta, 2013; Loureiro e Azevedo, 2006).

A governança pública na esfera federal representa o conjunto de mecanismos de 

liderança, estratégia e controle utilizados para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, 

almejando a condução de políticas públicas e a prestação de serviços de interesse da 

sociedade (art. 2º, inciso I, Decreto 9.203/2017).

Deste modo, são “cavadas” reformas (eufemismo usado para suprimir direitos), 

ecoa-se  a  falácia  do  empreendedorismo  (afinal,  o  sucesso  ou  o  fracasso  são 

responsabilidade do indivíduo), uma privatização é “lapidada” aqui e acolá, pois assim, 

ter-se-á a eficiência e a produtividade, haverá qualidade dos serviços prestados a preços 

acessíveis (mas acessíveis a quem?). E a democracia, o governo do povo? Nesse terreno 

igualmente escavado pelo neoliberalismo, a governança não se dá por meio da maioria, 

mas pela condução de especialistas e da elite (Harvey, 2005). 

O Projeto de Lei sob nº 5.898/2019, que disciplina a política da governança da 

administração pública federal, foi construído a partir das recomendações do Tribunal de 

Contas da União (TCU) e de organizações internacionais especializadas no tema, em 

especial  a  Organização para  a  Cooperação e  Desenvolvimento  Econômico -  OCDE 

(Agência Senado, 2019).

Deste modo, adquire espaço um modelo de administração pública, inclinado ao 

desenvolvimento sustentável e à cooperação entre o Estado, mercado e sociedade civil 

(Teixeira; Gomes, 2019). 

Matias-Pereira  (2022)  discute  a  evolução  e  os  princípios  da  governança 

pública,  ao  destacar  a  transição  da  Nova  Gestão  Pública  (NPM)  para  a  Nova 

Governança Pública (NGP), que é apresentada como uma resposta às demandas sociais 
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contemporâneas  por  uma  administração  pública  mais  transparente,  eficaz  e 

participativa (Matias-Pereira, 2022).

Nessa  esteira,  uma  pesquisa  conduzida  por  Zambrano  et.  al  (2024),  em 

instituições  públicas  de  ensino  superior  da  Colômbia,  propõe  um  modelo  de 

governança  que  abrange  o  processo  administrativo  (ações  de  gestão  e  decisão),  a 

autonomia  universitária  (independência  nos  assuntos  acadêmicos,  financeiros  e 

organizacional),  os  stakeholders  (participação das partes  interessadas na tomada de 

decisão) e a prestação de contas (transparência e responsabilidade na divulgação de 

resultados). 

Em  face  das  abordagens  organizacionais,  que  ressignificaram  o  papel  do 

Estado,  impende  resumir  as  características  que  conferem a  cada  modelo  sua  nota 

distintiva. 

Tecendo as linhas derradeiras sobre os modelos organizacionais, a Tabela 4 – 

Síntese Comparativa dos Modelos Organizacionais revisita de forma panorâmica os 

modelos: Burocrático, Gerencialista e Governança Pública, com o intento de arrematar 

a necessária compreensão dessas abordagens.

Tabela 4 – Síntese Comparativa dos Modelos Organizacionais

Burocrático Gerencialista (NAP) Governança Pública

Formalidade Foco em resultados e desempenho
Foco em resultados com valor 

público
Distanciamento das necessi-

dades sociais Cidadão visto como cliente
Cidadão como coprodutor e 

destinatário das políticas

Pouca flexibilidade gerenci-
al (regulamento, manuais)

Gestão orientada por metas e indi-
cadores

Gestão orientada por objetivos 
estratégicos e políticas públicas

Poder emana das normas e 
das instituições formais Descentralização administrativa

Coordenação em rede entre ato-
res público e privado (parceri-

as)

Legalidade excessiva (poder 
emana das normas)

Flexibilização de normas e proce-
dimentos

Legalidade articulada com va-
lores como Transparência e 
acesso à informação (LAI)

Centralização das decisões 
na rede hierárquica.

Descentralização e delegação de 
competência, autonomia gerencial 

orientada por metas.
Integração de múltiplos atores e 

governança colaborativa
Especialização técnica e di-

visão do trabalho Autonomia gerencial Participação social
Controle minucioso dos pro-

cessos Controle por resultados
Controle social, accountability 

e prestação de contas
  Fonte: elaboração própria

Essa ressalva, por meio da Tabela 4, mostra-se relevante, pois a apropriação do 

conhecimento sobre os modelos irá pavimentar o trajeto rumo ao entendimento pleno 
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do contexto da Universidade quanto ao seu dever de prestar contas sob a égide da 

governança pública.

Pois, conforme visto outrora, enquanto instituição pública de ensino superior, a 

Universidade Federal de Alagoas integra esse cenário orquestrado pela necessidade 

imperiosa de governança, por isso, atua como agente de fortalecimento da democracia 

e da confiança pública. 

2.3.4 Governança universitária

Nesse  contexto,  a  governança  no  setor  público  e,  especificamente  nas 

instituições  de  ensino  superior  (IES),  trata-se  de  um  conceito  complexo  e 

multifacetado,  que  não  se  restringe  a  uma  única  definição.  Assim,  a  literatura 

especializada revela que a governança corporativa em IES pública é polissêmica, ou 

seja,  apresenta  múltiplos  significados  que  variam  conforme  o  contexto  (Mejìa 

Zambrano; Escobar-Sierra; Polanco Lòpes de Mesa, 2024).

Em linhas gerais, a governança pode ser compreendida como o processo que 

estabelece os arranjos institucionais que delineiam como uma universidade opera, ao 

destinar  poder  decisório  e  corresponsabilidades  entre  os  atores  envolvidos, 

denominados stakeholders (Hsieh, 2023).

Ao  contemplar  a  modernização  da  gestão  pública,  impulsionada  pela  Nova 

Administração  Pública  (NPM),  inseriu  nas  universidades  uma  lógica  focada  na 

eficiência, eficácia e transparência. Desse modo, almeja-se coadunar a administração 

universitária  a  um  novo  contrato  social  que  professa  educação  de  qualidade  e 

responsabilidade no uso dos recursos públicos (Flipse et al., 2024).

Eis  que  esse  paradigma  visa  superar  os  modelos  puramente  burocráticos, 

porquanto propõe uma gestão mais estratégica, focada nos resultados. No entanto, a 

mera incorporação do modelo do setor privado ao ambiente acadêmico é insuficiente, 

pois não considera a natureza especializada de pesquisa e a importância da cooperação 

entre diferentes saberes (Degli Antoni; Fia; Sacconi, 2022).

Para  as  universidades  federais  brasileiras,  como  a  Universidade  Federal  de 

Alagoas (UFAL), a autonomia é um princípio constitucional, insculpido no artigo 207 

da Constituição Federal de 1988, porém seu exercício é tensionado pela dependência 

de recursos do Estado e pela necessidade de prestar contas ao governo e à sociedade.

A relação entre o Estado e as universidades federais no campo da governança se 
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desenvolve com o Estado figurando como financiador e agente que delega autoridade 

e  exige  responsabilização.  Desta  interação  é  colhida  a  nota  distintiva  da 

responsabilização hierárquica em virtude da qual a universidade deve prestar contas 

aos órgãos de controle (Choi; Chun, 2017).

Assim, em uma face da moeda, a universidade exibe sua autonomia, e na outra, 

sujeita-se ao controle externo. Para preservar o equilíbrio, a transparência se coloca 

como  instrumento  que  legitima  a  autonomia  da  universidade  ao  desvelar  para  a 

sociedade seu valor institucional e o interesse público que alberga (Sasaki;  Horng, 

2023).

Nessa  seara,  a  accountability  corresponde  à  materialização  da  transparência. 

Manifesta-se  por  meio  de  mecanismos  de  prestação  de  contas  que  permitem  aos 

stakeholders  (governo,  sociedade,  comunidade  acadêmica)  extrair  informações  em 

torno da gestão e de seus resultados (Song; Lai, 2022).

A  Universidade  Federal  de  Alagoas  encontra-se  inserida  diretamente  nesse 

contexto e, como instituição pública, deve responder às exigências de transparência e 

de responsabilização perante o Estado.

Nesse teor, a implementação de portais de transparência e de dados abertos, a 

submissão a auditorias  e a  manutenção de canais de diálogo com a sociedade são 

exemplos de como a UFAL se conduz sobre a complexa e delicada teia de governança.

A governança na UFAL, portanto, consiste em um sistema dinâmico, em que a 

gestão estratégica da universidade precisa dialogar constantemente com as demandas 

de seus stakeholders internos (alunos,  professores  e  técnicos)  e  externos (governo, 

sociedade  alagoana  e  setor  produtivo).  Assim,  a  accountability  se  torna  mais 

fortalecida e transparente por promover confiança e legitimidade (Huang, 2018).

Assim, conforme as ponderações lançadas outrora, constata-se que a governança 

nas universidades federais flerta ininterruptamente com o equilíbrio entre autonomia e 

controle, mediado pela transparência e efetivado pela accountability.

Para  a  UFAL, o desafio que se  arvora  é  praticar  um modelo de governança 

compartilhada e participativa, que transcende a observância normativa de prestação de 

contas e fortaleça sua missão acadêmica e seu papel como instituição fundamental ao 

desenvolvimento social e econômico de Alagoas (Huang, 2018).

2.4 A TRANSPARÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Platt  Neto  et.  al  (2009)  fazem uma  observação  bastante  útil  para  iniciar  a 

compreensão sobre este tema da transparência. Segundo os autores, a transparência não 

é  o  mesmo  que  publicidade.  A  transparência  denota  a  compreensibilidade  das 

informações pelos usuários e a utilidade dessas informações para subsidiar decisões 

(Platt Neto et. al, 2009; Oliveira; Pisa, 2015).

Na Administração Pública,  a  transparência emerge como um pilar essencial 

para  consolidar  a  democracia  e  aprimorar  a  governança,  isso  transcende  a  mera 

exposição de dados para se configurar como um verdadeiro mecanismo de visibilidade 

das ações estatais e de democratização do processo decisório (Abdala; Torres, 2016).

Essa relevância é acentuada pela demanda expressiva por uma gestão pública 

mais aberta e responsável, em que o acesso à informação permite ao cidadão exercer o 

controle social e fiscalizar a destinação dos recursos públicos (Bueno; Brelàz; Salinas, 

2016).

Mas  para  refletir  sobre  a  transparência  na  Administração  Pública,  algumas 

nuances  precisam ser  consideradas,  tais  como paradoxos  e  aspectos  negativos  que 

acompanham a transparência, identificados por autores como Adeoye; Ran, (2023) e 

Grimmelikhuijsen (2010). 

Segundo  Adeoye  e  Ran  (2023),  a  transparência  trata-se  de  um  conceito 

dinâmico,  multifacetado  e  ambíguo,  pois  não  se  limita  à  simples  divulgação  de 

informações, recebendo a influência de contextos sociais, normativos e políticos, além 

de paradoxos e dilemas, que são inerentes ao serviço público (Adeoye; Ran, 2023).

Por exemplo, o dilema da inclusão de atores sociais na tomada de decisão e o 

princípio da eficiência, pois a participação de diversos agentes (inclusive externos à 

Administração) pode tornar o processo moroso e comprometer a eficiência no serviço 

público.

Nesse  sentido,  para  consolidar  uma  cultura  de  transparência,  a  clareza  e 

acessibilidade das informações sobre ensino,  pesquisa e extensão são fundamentais 

para  a  credibilidade  e  legitimidade  das  instituições  de  ensino  superior,  além  de 

favorecer  o  fortalecimento  da  governança  pública  universitária,  conforme  refletem 

Vieira, Pegoraro e Vicentini (2020).

No Brasil,  o  arcabouço legal  para  a  transparência  foi  fortalecido a  partir  da 

Constituição Federal de 1988 que impulsionou a participação social e a prestação de 
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contas,  o  que  culminou  com  o  marco  da  Lei  de  responsabilidade  Fiscal  (Lei 

Complementar 101/2000) e a Lei de Acesso à Informação, sob nº 12.527/2011, que 

consolidam o direito do cidadão à informação e fomentam a accountability (Abdala; 

Torres, 2016; Bueno, Brelàz; Salinas, 2016).

Na gestão pública brasileira, a evolução da transparência encontra-se associada à 

ascensão das tecnologias da comunicação e da informação, que fizeram uma releitura 

da interação entre Estado e sociedade, dando origem ao Governo Eletrônico (Abdala; 

Torres, 2016; Bueno, Brelàz; Salinas, 2016).

No entanto,  apesar  dos  avanços  legislativos  e  tecnológicos,  a  consecução da 

transparência ainda enfrenta desafios. Nesse sentido, Abdala e Torres (2016) tecem 

críticas  em  torno  da  tendência  de  portais  da  transparência  limitarem-se  ao 

cumprimento formal da lei, sem, contudo, promover a participação social ativa, o que 

deságua em uma “espetacularização” da democracia. Assim, a informação é divulgada, 

porém, o engajamento do cidadão mostra-se restrito.

Não se pode prescindir que a complexidade repousa sobre a disponibilização de 

dados, entretanto no que se refere à sua inteligibilidade e na oferta de ferramentas 

interativas que permitam o controle social (Abdala; Torres, 2016).

3.6 Transparência na UFAL

Antes  de  imergir  na  seara  da  transparência  na  UFAL convém descrever  nestas 

primeiras linhas o quadro que emoldura essa relevante instituição.

A origem da Universidade Federal de Alagoas remonta a 1961, quando a instituição 

foi criada pelo então presidente Juscelino Kubitschek por meio da Lei nº 3.867 de 25 de 

janeiro de 1961. Assim, a fundação da UFAL a partir da consolidação das Faculdades de 

Direito (1933), Medicina (1951), Filosofia (1952), Economia (1954), Engenharia (1955) 

e Odontologia (1957) (UFAL, 2025).

Trata-se  de  uma  instituição  pluridisciplinar,  de  ensino,  pesquisa  e  extensão. 

Mantida pela  União,  portanto  é  pública  e  gratuita  e  possui  autonomia  garantida  pela 

Constituição Federal de 1988, pela legislação nacional e por seu Estatuto. 

Imagem 1 - Campus Aristóteles Calazans
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Foto: reprodução/Linkendin/UFAL

A UFAL, situada em Maceió, é formada pelo Campus A. C. Simões (Aristóteles 

Calazans Simões) e, em Rio Largo, o Campus CECA (Campus de Engenharias e Ciências 

Agrárias). Em virtude do Plano de Expansão com Interiorização do Governo Federal, em 

2006, foi inaugurado o Campus Arapiraca, que posteriormente ampliou sua atuação para 

as unidades Palmeira dos Índios, Penedo e Viçosa. Em 2010, foi criado o Campus Sertão, 

com sede em Delmiro Gouveia e uma unidade em Santana do Ipanema, o que contribuiu 

para  a  democratização do acesso ao ensino superior  em diferentes  regiões  do estado 

(UFAL, 2025).

A seguir, o mapa demonstra essa democratização do ensino superior por meio do 

alcance da instituição no estado alagoano.

Figura 1 - Campi da UFAL
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Fonte: Plano de Integridade da UFAL (2023 a 2025)

Assim, a UFAL consolida-se como a maior instituição pública de ensino superior 

do estado de Alagoas. Possui cerca 104 cursos de graduação, sendo 93 presenciais e 11 

cursos a distância, conforme dispõe em seu sítio eletrônico. 

3.6.1 Serviço de Informação ao Cidadão (SIC)

O uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) possui a finalidade de 

instituir  uma  comunicação  e  interação  entre  Administração  Pública  e  cidadãos,  e 

fomentar a democracia eletrônica (Cavalcanti; Damasceno; Souza Neto, 2013).

Conforme as informações disponíveis no site oficial do Serviço de Informação ao 

Cidadão (SIC), acessível por meio do endereço eletrônico <https://ufal.br/ouvidoria/sic-

ufal>, a Ouvidoria Geral é a responsável pelo referido serviço pautando-se pela Lei nº 

12.527/2011, Lei de Acesso à Informação. Pessoas físicas ou jurídicas podem pleitear 

informações, sem a necessidade de justificar o pedido, mas a solicitação deve ser clara, 

objetiva e específica.

Figura 2 - Portal do Serviço de Acesso à Informação
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Fonte: <https://ufal.br/ouvidoria/sic-ufal>

O Serviço em tela contempla solicitações sobre informação, reclamação, recursos e 

desclassificação,  via  preenchimento  de  um  formulário  que  deve  ser  encaminhado 

fisicamente ao SIC, esse instrumento demonstra a preocupação da Universidade com a 

inclusão de cidadãos em fragilidade socioeconômica, que não possuem acesso à Internet, 

mas possuem seu direito à informação assegurado.

O sítio eletrônico da Ouvidoria/SIC da UFAL direciona o cidadão para diversas 

fontes de informação pública, a saber: Portal de Transparência da UFAL; Portal de 

Acesso à Informação da UFAL; Vagas e Quadro de Referências dos Servidores da 

Instituição; Portal para buscar pedidos e respostas respondidas pela UFAL; Perguntas 

Frequentes inerentes à Matrícula, Graduação, Diplomas, Disciplinas Isoladas, dentre 

outros;  Contatos  do  Departamento  de  Matrícula  e  Controle  Acadêmico  (DRCA); 

Perguntas  mais  Frequentes  no  Serviço  de  Informação  do  Cidadão  sobre  Pessoal, 

Graduação  e  Pós-Graduação,  Pesquisa,  Cotas,  Gestão  de  Documentos;  Carta  de 

Serviços da UFAL; Plataforma Fala.Br (para informações não encontradas no sítio do 

SIC/UFAL).



44

2.4.1 Principais estudos sobre a governança pública e transparência nas IFES

A literatura nacional tem evidenciado que a governança pública e a transparência 

nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) enfrentam desafios estruturais, 

relacionados, sobretudo, a planejamento institucional e execução das ações. Finger e 

Araújo  (2021)  destacam  que  a  dissociação  entre  esses  elementos  compromete  a 

credibilidade  institucional  e,  por  consequência,  fragiliza  a  confiança  pública  e  a 

efetividade da transparência ativa nas universidades federais.

Nesse contexto, Pereira et al. (2021) analisaram a usabilidade dos portais das 

universidades  federais  da  região  Nordeste,  a  partir  de  uma  avaliação  qualitativa 

baseada nos relatos dos usuários. O estudo identificou pontos fortes e fragilidades que 

impactam diretamente a transparência institucional, o que evidenciou desafios como 

ausência de padronização dos portais, a escassez de profissionais especializados em 

usabilidade e design da informação e a inexistência de políticas institucionais voltadas 

à transparência ativa.

Pereira et al. (2021) apontam problemas recorrentes de legibilidade nos portais 

da  transparência,  decorrentes  da  poluição  visual,  do  uso  excessivo  da  linguagem 

técnica  e  da  limitada  oferta  de  recursos  de  acessibilidade,  o  que  compromete  a 

compreensão da  informação pelo  cidadão.  As  principais  lacunas  concentram-se  na 

divulgação  da  execução  orçamentária,  contratos,  convênios,  relatórios  de  gestão  e 

despesas  públicas.  No  caso  da  UFAL,  embora  haja  padronização  de  menus  e  a 

divulgação de informações obrigatórias, em atendimento parcial à LAI, a navegação 

pouco intuitiva e o excesso de cliques dificultam o acesso e a percepção plena dos 

dados disponibilizados. (Pereira et al., 2021).

Sob outra perspectiva, Oliveira et al. (2015) analisaram a governança corporativa 

nas universidades federais brasileiras, ao examinar 62 relatórios de gestão referentes 

ao  exercício  2021,  à  luz  dos  princípios  da  governança  –  transparência,  equidade, 

prestação  de  contas  (accountability)  e  responsabilidade  corporativa.  A  governança 

corporativa é compreendida pelos autores como o conjunto dos mecanismos utilizados 

pelos stakeholders e pela sociedade para assegurar a aplicação transparente, eficiente e 

ética dos recursos públicos, o que previne fraude e corrupção. Os resultados indicaram 

melhor  desempenho  das  universidades  UNIRIO,  UFLA,  UFCA,  UFC e  UFT.  No 

ranking geral, a UFAL ocupou a 57ª posição entre 68 universidades avaliadas, quanto 
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aos princípios da governança corporativa.

Negrão  e  Júnior  (2022),  por  sua  vez,  avaliaram  a  aderência  da  gestão  das 

universidades  nordestinas  aos  parâmetros  internacionais  de  governança  do  IFAC 

(International  Federation  Accountants)  e  do  CIPFA (Chartered  Institute  os  Public 

Finance and Accountancy),  com base em questionários  aplicados a  reitores  e  pró-

reitores. Os resultados revelaram elevado nível de conformidade, especialmente nos 

princípios de integridade, ética e compliance; todavia, fragilidades foram identificadas 

na gestão de riscos e no desempenho institucional.

Silva,  Kumm e Afonso (2024)  estudaram a governança e  a  transparência  na 

UNILA e constataram que os instrumentos institucionais, como relatórios financeiros, 

auditorias e planos de trabalho estão alinhados às normas legais e às diretrizes do 

Instituto  Brasileiro  de  Governança  Corporativa.  Embora  o  portal  da  transparência 

disponibilize informações relevantes ao cidadão, os autores destacam a necessidade de 

aprimorar os canais de comunicação institucional para ampliar a participação social e 

o engajamento dos stakeholders.

Em  estudo  complementar,  Sá  e  Quintana  (2025)  ao  investigarem  20 

universidades  federais,  identificaram  fragilidades  na  padronização,  atualização  e 

acessibilidade das informações disponibilizadas nos portais da transparência. A análise 

das demandas registradas no e-SIC, entre 2016 e 2020, revelou que muitas solicitações 

recaem sobre dados que deveriam está disponíveis de forma ativa, o que evidencia 

sobrecarga da transparência passiva e retrabalho institucional.

Resultados convergentes foram encontrados por Lima, Presser e Lozano (2025), 

ao  estudarem  os  portais  de  nove  universidades  do  Nordeste.  Foram  encontrados 

problemas de atualização, acessibilidade, identificação dos responsáveis e limitação de 

formatos  reutilizáveis.  Os  autores  recomendam  o  fortalecimento  da  acessibilidade 

digital e da padronização informacional como estratégia da transparência institucional.

No âmbito  dos  Institutos  Federais,  Santos  e  Campos (2024)  verificaram que 

somente  5,  das  38  pesquisadas,  cumpriram  integralmente  os  requisitos  de 

transparência  ativa  previstos  na  LAI,  com  destaque  negativo  para  o  item  Dados 

Abertos. De modo similar, Silva et al. (2020) observaram que a maioria dos IFs do 

Nordeste  não divulga  plenamente  as  informações  exigidas,  apesar  da  diferença  de 

desempenho entre as instituições.

Em  uma  perspectiva  mais  ampla,  Macedo  e  Lemos  (2025)  propuseram  um 
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modelo de governança voltado à qualidade dos dados abertos. Assim, identificaram 

baixo engajamento social e comprometimento político na adoção dessas políticas, bem 

como pouca divulgação de seus impactos.

De forma geral, os estudos evidenciam desafios recorrentes na transparência das 

instituições  públicas  de  ensino  superior,  como  ausência  de  padronização  das 

informações e carência de profissionais especializados. Em consonância com Pereira 

et  al.  (2021) e Finger e Araújo (2021),  observa-se que embora a UFAL atenda às 

exigências mínimas da LAI, persistem limitações que comprometem a navegabilidade, 

clareza e completude dos dados, o que compromete o controle social e a confiança 

pública.

Esse percurso analítico é sintetizado na Tabela 5, que sistematiza as principais 

pesquisas  sobre  governança  e  transparência  nas  IFEs.  Isso  demonstra  como  a 

governança  universitária  tem  ressignificado  o  papel  dessas  instituições  frente  às 

demandas contemporâneas de transparência, participação e Accountability.

      Tabela 5 – Síntese dos estudos sobre governança e transparência no contexto universitário

Autores
Contribuição 

conceitual
Metodologia Resultados

Contribuição 
para o estudo na 

UFAL

Macedo e Lemos 
(2025)

Propõe um 
modelo de 
governança de 
dados abertos 
governamentais, 
que identifique 
os desafios 
enfrentados na 
publicação de 
dados de 
qualidade, 
acessíveis e 
transparentes.

A pesquisa 
realizou análise 

de conteúdo 
(documental e 

revisão 
bibliográfica) 

para identificar 
os desafios, que 

foram 
convertidos em 

categorias, o que 
permitiu a 

construção do 
modelo de 

governança. O 
modelo foi 

aplicado aos 
portais de dados 
abertos (Brasil, 

EUA, Reino 
Unido e Irlanda) 

para efetuar o 
diagnóstico de 

maturidade.

O estudo 
desenvolveu um 

modelo de 
governança que 
contempla 29 

ações, distribuídas 
em 8 temas, tais 

como 
transparência, 
envolvimento 

social, 
infraestrutura 
tecnológica e 
qualidade dos 
dados, com o 
objetivo de 
promover a 

publicação de 
dados de alta 
qualidade e 
monitorar o 
impacto da 

abertura de dados.

O modelo de 
governança serve 
de referência para 

aprimorar os 
mecanismos de 

prestação de 
contas, pois foca 
na qualidade da 

informação e 
propõe a 

verificação do 
impacto dos dados 

abertos.

Araújo e Finger 
(2023)

Analisa a gestão 
da informação na 
accountability da 

Universidade 

Pesquisa de 
abordagem 

qualitativa, que 
por meio de 

Os relatórios de 
gestão são 

destinados aos 
órgãos de controle 

Permite avaliar os 
avanços na gestão 
da informação da 

UFAL, 
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Federal de 
Alagoas para 

seus 
stakeholders.

entrevistas, 
realiza um 

estudo de caso. 
Elabora análise 
de conteúdo e 

emprega o 
software Atla.ti.

e não à sociedade. 
A accountability 
da UFAL não é 

voluntária, apenas 
cumpre com a 
produção de 
documentos 
mediante a 

obrigatoriedade 
normativa.

considerando o 
lapso temporal 
2023 a 2025.

Pereira; Barros; 
Freire; França (2021)

Avalia os portais 
da transparência 
de universidades 

federais da 
região Nordeste 
do Brasil, sob o 

prisma da 
usabilidade e da 

qualidade. 
Propõe eventuais 

melhorias na 
transparência 

ativa dos portais.

A pesquisa se 
fundamenta no 

estudo de 
múltiplos casos 
por meio dos 

relatos de 
usuários dos 
portais das 

universidades 
públicas.

Os resultados 
demonstram que 

os portais atendem 
parcialmente aos 

critérios de 
qualidade e 

usabilidade, o que 
limita a eficiência 
na divulgação das 

informações.

Os critérios de 
qualidade e 
usabilidade 

podem servir de 
referência para 
mensurar se o 

portal da 
transparência 

ativa da UFAL 
cumpre sua 
finalidade 

precípua de modo 
satisfatório.

Oliveira; Almeida; 
Espejo; Souza; 
Espejo (2024)

Analisa o 
conteúdo dos 
relatórios de 

gestão (exercício 
2021) de 

universidades 
federais para 

avaliar a 
governança 

corporativa e 
identificar quais 
universidades 

brasileiras mais 
divulgam 

informações de 
boas práticas de 

governança 
(transparência, 
prestação de 

contas, 
responsabilidade 

social e 
equidade)

A pesquisa é 
caracterizada 

como descritiva 
e documental. 

Análise de 
relatórios de 

gestão 2021 de 
68 universidades 

federais do 
Brasil.

Os resultados 
apontam cinco 

universidades com 
maior ênfase 

informacional no 
aspecto de 

governança em 
seus relatórios, a 
saber: UNIRIO, 
UFLA; UFCA, 

UFC e UFT.

Segundo os 
autores, a UFAL 

ocupa a 57ª 
posição, com a 
ocorrência de 9 

termos sobre 
governança no 

relatório de 2021. 
Essa informação 
pode servir de 
parâmetro para 

avaliar a evolução 
da UFAL quanto à 

governança 
consignada no 

relatório de gestão 
2024, documento 

que também 
figura como fonte 

da pesquisa.

Negrão; Júnior 
(2022)

Aplica padrões 
internacionais de 

governança 
pública 

(indicadores de 
desempenho) às 
universidades 
públicas do 
Nordeste do 
Brasil para 
avaliar a 

aderência às boas 

A pesquisa 
adotou uma 
abordagem 
descritiva e 
aplicação de 
questionário 

como 
instrumento de 
coleta de dados, 

utilizou-se o 
método survey. 
Foram adotados 

 O estudo revela 
uma alta 

percepção de 
aderência às boas 

práticas. Os 
princípios  mais 
aderidos foram 

Integridade, ética e 
compliance 
(86,90%); 

Transparência e 
Accountability 

Serve de 
parâmetro no uso 
de indicadores no 
âmbito da UFAL 
para a avaliação 
da governança, o 
que contribui com 
a transparência e 
accountability da 

gestão 
universitária.
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práticas de 
gestão

parâmetros 
internacionais de 

governança 
como os 

emanados pelo 
International 
Federation of 
Accountants 
(IFAC) para 

avaliar a gestão.

(85,71%).

Silva; Kumm; 
Afonso (2024)

Analisa as 
práticas de

governança e 
transparência em 

uma 
universidade 

pública federal, 
estabelece uma 

análise 
comparativa 

entre as práticas 
adotadas  pela 

universidade e as 
diretrizes 

estabelecidas 
pelo  Instituto 
Brasileiro de 
Governança 
Corporativa 

(IBGC) e normas 
legais, como a 

Lei de Acesso  à 
Informação  e  o 

Decreto  nº 
9.203/2017.

A pesquisa 
utiliza uma 
abordagem 
qualitativa e 

exploratória, por 
meio dos
métodos 

indutivos. 
Análise de 
relatórios 

institucionais, 
fontes 

bibliográficas.

Os resultados 
demonstram que a 

universidade 
estudada apresenta 

uma estrutura 
alinhada às 
normas e às 
diretrizes do 

IBGC.

Pode-se orientar a 
implementação de 
ações semelhantes 

na UFAL para 
fortalecer a 

transparência.

Sá; Quintana (2025)

Analisa os 
limites da 

transparência 
ativa (voluntária) 

e como suas 
lacunas 

impactam na 
transparência 

passiva 
(solicitada, via e-
SIC). Reforça a 
importância da 
Lei de Acesso à 
Informação e da 

cultura de 
accountability no 

setor público.

O estudo 
caracteriza-se 

como descritivo, 
com abordagem 

qualitativa. 
Utilizou 

checklist, 
conforme guia 

de transparência 
ativa da 

Controladoria 
Geral da União, 

2019, para 
analisar os 

portais e-SIC de 
20 universidades 

federais.

Os resultados 
apontam para o 
retrabalho, pois 
informações que 

deveriam ser 
disponibilizadas 
via transparência 

ativa foram 
solicitadas 

repetidas vezes via 
e-SIC. Verificou-
se o cumprimento 

parcial dos 
requisitos de 

transparência ativa 
(dados de receitas, 

contratos, 
servidores)

O estudo sinaliza 
para a ambiência 

da UFAL o 
diagnóstico de 

lacunas na 
transparência 

ativa, prevenindo 
a sobrecarga do 
serviço prestado 

pelo e-SIC da 
universidade. Pois 
informações que 

são 
disponibilizadas 
na transparência 

ativa não são 
demandadas.

Lima; Presser; 
Lozano (2025)

A pesquisa 
avaliou a 

qualidade das 
informações 

administrativas 
divulgadas nos 

A pesquisa é 
descritiva e 

documental, com 
abordagem 
qualitativa e 

quantitativa. A 

Os resultados 
revelaram que as 
informações, em 

sua maioria, 
estavam 

desatualizadas, ou 

O estudo oferece 
um diagnóstico 

direto do portal da 
transparência da 
UFAL revelando 

as lacunas que 
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portais de 
transparência 

ativa das 
universidades 

federais 
brasileiras. O 
estudo propõe 
um framework 
estruturado em 
seis categorias 

(acesso, 
acessibilidade, 
abrangência, 
atualidade, 
clareza e 

reutilização) para 
melhorar a 

qualidade da 
informação.

amostra 
contempla nove 
universidades do 

Nordeste, 
incluindo a 
UFAL. Foi 
criada uma 
ferramenta 
digital de 

Avaliação de 
Qualidade 

Informacional 
para mensurar a 
qualidade dos 

portais.

não indicavam os 
responsáveis, 
apresentavam 

poucos recursos de 
acessibilidade para 

pessoas com 
deficiência e o 

formato das 
informações (PDF 

ou imagem) 
impedia a 

reutilização da 
informação pelo 

usuário.

precisam de mais 
atenção. Por 
exemplo, a 

disponibilização 
de dados em 

formatos abertos e 
reutilizáveis 

(CSV.)

Santos; Campos 
(2024)

O objetivo do 
estudo foi 
analisar o 

cumprimento 
das  obrigações 

de 
Transparência 
Ativa  pelos

Institutos 
Federais de 
Educação, 
Ciência e 

Tecnologia (IFs) 
à luz da Lei de 

Acesso à 
Informação (Lei 
nº 12.527/2011).

Pesquisa com 
abordagem 
qualitativa e 

quantitativa que 
adotou como 

procedimentos a 
pesquisa 

bibliográfica e 
documental que 

adotou como 
coleta de dados a 

extração de 
informações do 
Painel da Lei de 

Acesso à 
Informação, 
gerido  pela 

CGU.

Os resultados 
mostram que 

apenas 13% dos 
IFs cumprem com 
todos os requisitos 

legais. Infere-se 
que os institutos 

federais precisam 
aprimorar a 

observância da 
LAI para 

fortalecer o 
controle social e a 

transparência.

O estudo 
direciona a 

transparência 
ativa e a gestão da 

informação da 
UFAL ao crivo 

institucional de se 
autorregular para 
atender de modo 
pleno ao prescrito 

na LAI.

Silva; Costa; 
Almeida; Torres 

(2020)

O artigo avalia o 
papel dos portais 
da transparência 

de institutos 
federais da 

região Nordeste 
como 

instrumento de 
cidadania digital. 

O estudo 
identifica a 

transparência 
ativa como 
elemento de 

accountability 
democrática e 
fortalecimento 

do controle 
social.

A pesquisa é 
descritiva e 

exploratória com 
abordagem 

quantitativa. A 
amostra se 

concentrou em 
onze institutos 

federais do 
Nordeste. 

Utilizou-se o 
checklist 

(elaborado com 
base na LAI) 

como 
instrumento de 
coleta de dados. 
Também adotou 

análise 
documental entre 
maio e agosto de 

Os resultados 
indicam que a 
média geral da 

região é de 77,3%. 
São apontados 

como itens mais 
ausentes: projetos, 
programas, ações e 

respostas a 
perguntas 

frequentes.

A UFAL pode 
adotar boas 

práticas 
identificadas em 
institutos federais 
com os melhores 
índices como, por 

exemplo, a 
atualização de 

“Perguntas 
frequentes”, com 

o objetivo de 
preservar a clareza 

do conteúdo.
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2019.
     Fonte: elaboração própria

Diante  do exposto,  os  antecedentes  demonstram a importância  de  explorar  a 

transparência  na  UFAL,  ao  analisar  o  estado  atual  em  que  se  encontram  os 

mecanismos de prestação de contas da instituição sob a perspectiva dos gestores e 

servidores que manejam tais instrumentos.

2.6 ARCABOUÇO NORMATIVO SOBRE A TRANSPARÊNCIA

2.6.1 Constituição Federal de 1988

Eis que nesta etapa do estudo, serão delineados os instrumentos normativos do 

arcabouço jurídico que alicerçam o dever da transparência na Administração Pública.

Nesse teor, cabe trazer à baila o artigo 37, da Constituição Cidadã de 1988, em 

que o legislador estabelece os princípios norteadores da administração pública, direta e 

indireta, em todos os níveis de poder em que se expressa (Federal, Estadual, Municipal 

e Distrital). Ei-lo: “Art. 37. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e, 

também, ao seguinte: (...)”.

Dentre  os  princípios  elencados  pelo  legislador  constituinte,  o  princípio  da 

publicidade revela-se o nascedouro do dever de divulgação e transparência dos atos 

administrativos. A  esse  respeito  pondera  Moraes,  2020,  que  a  consagração  da 

publicidade e da transparência no texto constitucional representa a obrigatoriedade do 

Estado de disponibilizar  informações a  toda a  sociedade,  salvo os casos de sigilo, 

assim determinados  pelo  interesse  público.  Inclusive,  Moraes  (2020)  realça  que  a 

Democracia  se  fortalece  somente  em  um  cenário  de  total  visibilidade  em  que  a 

fiscalização dos órgãos públicos suscita a crítica sobre as políticas públicas conduzidas 

pelos governantes.

O princípio da publicidade é  a  mão que ergue o véu para  revelar  a  face  da 

Administração Pública,  é  o  desnudar  dos  atos  administrativos  diante  dos  olhos do 

controle social. 

Em uma proposta mais profícua, as normas lançam luz sobre o Estado tornando-

o transparente. Assim, o conceito de transparência mostra-se mais amplo do que o 
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conceito  de  publicidade,  pois,  conforme  Neto  et  al.  (2007),  trata-se  de  revelar 

informação confiável, compreensível e oportuna.

Em seu artigo 5º, inciso XXXIII, a Constituição Cidadã consagra o direito de 

petição assegurando que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 

de seu interesse particular,  ou de interesse coletivo ou geral, (...)”.  O que revela a 

preocupação  do  legislador  constituinte  em  viabilizar  a  transparência  passiva  e, 

portanto, o controle social da Administração Pública. 

Conforme se depreende dos dispositivos constitucionais retromencionados, toda 

a Administração Pública (direta e indireta) deve observar o princípio da publicidade. 

Nessa perspectiva,  impende ressaltar  que esse dever alcança a UFAL em razão de 

compor a estrutura da Administração Indireta, porquanto se trata de uma autarquia, ou 

seja,  um  ente  administrativo  autônomo,  instituído  por  lei  específica,  dotado  de 

personalidade  jurídica  de  direito  público,  patrimônio  próprio  e  funções  estatais 

determinadas,  conforme  elucidam Alexandrino  e  Paulo  (2012);  Baptista  Antoun  e 

Netto (2023).

Dessa  forma,  infere-se  que  a  Carta  Constitucional  de  1988  estabeleceu  os 

alicerces normativos que vinculam toda a Administração Pública, direta e indireta, ao 

dever de atuar com transparência, hasteando o princípio da publicidade como um de 

seus  pilares  essenciais.  Ao  reconhecer  que  a  visibilidade  dos  atos  administrativos 

constitui requisito indispensável ao fortalecimento da democracia e da gestão estatal 

legítima, a Constituição Federal prescreve um dever jurídico e alberga o compromisso 

ético do Estado com a sociedade (Alexandrino e Paulo, 2012; Moraes, 2020; Baptista; 

Antoun Netto, 2023).

Nesse  contexto,  a  UFAL,  enquanto  autarquia  federal,  deve-se  amoldar  aos 

preceitos constitucionais, ao assumir a responsabilidade da divulgação clara, acessível 

e tempestiva de suas ações, com o anseio de garantir o efetivo controle social  e a 

promoção da cidadania.

 2.6.2 Legislação aplicada à transparência e governança pública

No arcabouço  jurídico,  a  Lei  nº  9.784,  de  29  de  janeiro  de  1999,  disciplina  o 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal e em seu artigo 2º, 
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inciso V preconiza que os atos administrativos devem ser oficialmente divulgados, salvo 

as hipóteses que exigem sigilo das informações.

Art.  2o A  Administração  Pública  obedecerá,  dentre  outros,  aos  princípios  da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição; (Grifo nosso).

Assim,  a  supramencionada  lei  denota  a  relação  entre  o  ato  administrativo  e  a 

publicidade. A esse respeito, alguns autores (Di Pietro, 2023; Meirelles, 2023)  elucidam 

que  a  publicidade  constitui-se  em  verdadeira  condição  de  eficácia  dos  atos  da 

Administração.  Nesse  teor,  a  produção  dos  efeitos  jurídicos  dos  atos  administrativos 

deflui por meio de sua publicação.

Nessa  perspectiva,  o  direito  à  informação,  previsto  na  Constituição  de  1988, 

repousava sobre normas programáticas, sendo necessária uma norma infraconstitucional 

para sua regulação (Alcântara, 2023).

Ao percorrer as normas infraconstitucionais, eis que a Lei de Acesso à Informação 

(LAI), sob nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, confere contornos mais precisos ao 

direito fundamental de acesso à informação, previsto na Carta Constitucional, conforme 

visto outrora.

A partir da LAI, Alcântara (2023), elucida que foi instituído o Sistema Eletrônico 

do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC). O portal e-SIC permite aos atores sociais, 

pessoas físicas e jurídicas,  a formalização de demandas de acesso à informação, com 

prazo razoável (conforme o artigo 11,  § § 1º e 2º, pode ser  de imediato ou, em 20 dias, 

prorrogáveis por mais 10).

Em consonância com a Lei 12.527/2011, os órgãos e entidades da Administração 

Pública  devem  publicizar,  no  mínimo,  o  registro  das  competências  e  estrutura 

organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento 

ao  público;  registros  de  quaisquer  repasses  ou  transferências  de  recursos  financeiros; 

registros das despesas; informações sobre procedimentos licitatórios, inclusive os editais 

e  resultados,  bem  como  a  todos  os  contratos  firmados;  os  dados  gerais  para  o 

acompanhamento  de  programas,  ações,  projetos  e  obras  de  órgãos  e  entidades;  e  as 

respostas a perguntas mais frequentes da sociedade (Brasil, 2011).

A lei em tela permite que o cidadão acompanhe a gestão de políticas públicas, de 

maneira mais eficiente e participativa (Cavalcanti; Damasceno; Souza Neto, 2013). Ou 

seja,  a  LAI institucionalizou a  transparência  ativa  e  o  direito  do cidadão fiscalizar  a 
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gestão pública (Fujita, 2023). Para, além disso, promoveu a criação e o aperfeiçoamento 

de instrumentos digitais, como os portais de dados abertos e a plataforma Fala.BR, o que 

fortalece o controle social e a accountability (Fujita, 2023).

Entretanto,  a  efetividade  da  LAI  enfrenta  desafios  técnicos,  institucionais  e 

culturais  que  restringem  seu  propósito.  Ainda  persistem  lacunas  de  padronização  e 

estruturação  de  dados  (formatos  CSV,  por  exemplo,  que  são  processados 

automaticamente  por  softwares)  e  metadados  consistentes  (acompanhados  de 

informações como a fonte, o responsável pela publicação, a periodicidade), esse cenário 

permite garante ao cidadão a confiabilidade dos das informações (Fujita, 2023).

 Angélico (2012) elucida que a lei somente logrará êxito em seu intento se houver 

mobilização social permanente para demandar transparência, porquanto a legislação, de 

modo isolado, é insuficiente para transformar práticas enraizadas de opacidade.

2.6.3 Decreto nº 9.203/2017 

O  Decreto  federal  nº  9.203/2017  estabelece  como  princípios  fundamentais  da 

governança pública a capacidade de resposta; a integridade; a confiabilidade; a melhoria 

regulatória; a prestação de contas e responsabilidade; e a transparência. A aplicação desses 

princípios  em  instituições  federais  de  ensino  como  a  UFAL  fortalece  a  legitimidade 

institucional e aprimora a capacidade de gerar valor público (Barbosa et al., 2016).

      Nessa perspectiva, a governança pública na UFAL deve ser compreendida não 

somente como um aparato normativo, mas como um complexo de práticas, que dialogam 

liderança,  estratégia  e  controle,  em consonância  com o  que  professam Barbosa  et  al. 

(2016),  ao  realçarem  que  a  universidade  deve  ser  um  cenário  de  democracia  e 

accountability no setor público.

A previsão  normativa  da  criação  de  comitês  internos  de  governança  acentua  a 

necessidade  de  instâncias  colegiadas  que  alicercem  a  alta  gestão  institucional  na 

implementação de práticas inerentes à integridade, gestão de riscos e monitoramento dos 

resultados. No contexto da UFAL, a Política de Integridade é conduzida pelo Comitê de 

Governança, Gestão de Riscos e Controles Internos (CGGRCI), uma instância colegiada, 

de caráter estratégico, permanente e deliberativo. (UFAL, 2023)

O Plano de  Integridade  da  UFAL,  2023-2025,  estabelece  medidas  para  mitigar 

riscos  de  corrupção,  atos  fraudulentos  e  conflitos  de  interesse,  o  que  reforça  a 

accountability.
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3 METODOLOGIA

Nesta seção, para analisar o assunto proposto, busca-se situar o estudo na 

modalidade de pesquisa e na abordagem adotadas.

3.1 Tipo de pesquisa

Esse  estudo  enquadra-se  como  uma  pesquisa  descritiva,  de  abordagem 

qualitativa,  pois  busca  compreender  e  retratar  como se  estruturam e  funcionam os 

mecanismos formais de prestação de contas da UFAL, sem a intenção de manipulá-los 

ou testá-los de forma experimental (Gil, 2002).

Segundo Gil (2002), a pesquisa descritiva almeja descrever as características de 

um fenômeno ou população, enquanto a abordagem qualitativa permite conhecer as 

percepções e significados atribuídos pelos sujeitos envolvidos.

De modo semelhante, Siqueira; Avelar e Alcântara (2024) reforçam que esse 

tipo de investigação favorece a interpretação dos fenômenos a partir da perspectiva dos 

participantes, o que se coaduna com a proposta deste estudo, ao analisar a percepção 

dos  gestores  e  servidores  sobre  a  efetividade  da  transparência  e  accountability  da 

Universidade (Siqueira; Avelar; Alcântara, 2024).

Assim, a pesquisa assume um caráter descritivo e qualitativo por examinar os 

instrumentos de prestação de contas da UFAL, como o portal da transparência e o e-

SIC, e por analisar a percepção dos agentes institucionais sobre sua efetividade.

Cabe ainda asseverar ao caro leitor que a abordagem do estudo é qualitativa, 

pois permite conhecer as percepções e significados atribuídos pelos sujeitos envolvidos 

(Gil, 2002).

De modo semelhante, Siqueira; Avelar e Alcântara (2024) reforçam que esse 

tipo de investigação qualitativa favorece a interpretação dos fenômenos a partir  da 

perspectiva  dos  participantes,  o  que  se  coaduna  com  a  proposta  deste  estudo,  ao 

analisar a percepção dos gestores e servidores sobre a efetividade da transparência e 

accountability da Universidade (Siqueira; Avelar; Alcântara, 2024).

Dessa maneira,  o método qualitativo permite compreender os significados e 

desafios  da  transparência  e  da  accountability  no  contexto  universitário,  ao  revelar 

como tais práticas se manifestam na governança pública da UFAL (Prodanov; Freitas, 
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2013; Sampieri, et al., 2019).

A pesquisa assume um caráter de estudo de caso na modalidade qualitativa por 

examinar  os  instrumentos  de  prestação  de  contas  da  UFAL,  como  o  portal  da 

transparência e o e-SIC, a partir da percepção e experiências dos agentes institucionais 

(stakeholders internos) sobre sua efetividade.

Conforme  Flick  (2009),  a  pesquisa  qualitativa  é  adequada  para  analisar 

fenômenos  complexos  em seus  contextos  institucionais  e  sociais,  pois  privilegia  a 

interpretação dos significados, das práticas e das estruturas que os sustentam.

Por  meio  da  abordagem  qualitativa,  o  pesquisador  almeja  a  compreensão 

profunda do objeto de estudo. Por exemplo, compreender ações dos indivíduos, grupos 

ou  organizações  em  seu  ambiente  ou  contexto  social  segundo  a  perspectiva  dos 

próprios sujeitos, sem ater-se à representatividade numérica ou estatística e a relações 

de causa e  efeito durante o processo de investigação (Guerra,  2014;  Soares,  2019; 

(Souza, 2020). 

3.2 Sujeitos e fontes de dados

Os sujeitos da pesquisa estão delimitados por alguns setores, unidades e pró-

reitorias da UFAL que atuam no ciclo de produção, coordenação e disponibilização de 

informações e dados públicos no âmbito da universidade.

Deste modo, foram elencados os seguintes setores, unidades e pró-reitorias para 

fins de delimitação da amostra, consoante exibe a Figura 3, a seguir.

  

Figura 3 - Setores Institucionais Inicialmente Selecionados
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Fonte: elaborado pela autora.

  Na Figura 3, foram inicialmente delineados os setores da PROGINST, que 

foram submetidos à coleta de dados com a finalidade de extrair a percepção dos seus 

stakeholders que atuam nas ações de gerenciamento da informação.

A Pró-Reitoria  de  Gestão  Institucional  (PROGINST),  conforme preceitua  o 

Regimento e Estatuto Geral da UFAL (2006), tem por finalidade precípua planejar e 

coordenar as políticas de gestão institucional e as atividades de gestão da informação, 

de programação orçamentária, de planejamento e avaliação da Universidade.

Ressalte-se que a entrevista foi aplicada no período compreendido entre novembro 

de 2025 e janeiro de 2026. Entretanto,  em virtude da baixa adesão dos servidores dos 

setores inicialmente especificados no desenho da pesquisa, identificou-se a necessidade de 

corrigir essa lacuna empírica. 

Deste modo, o escopo da pesquisa foi ampliado para incluir  novas unidades da 

UFAL para assegurar mais representatividade institucional, conforme se observa na Figura 

4 – Setores Participantes.

Figura 4: Setores Participantes
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Fonte: elaborado pela autora.

Assim,  considerando  a  estrutura  organizacional  apresentada  participaram  das 

entrevistas  setores  vinculados  à  Pró-Reitoria  de  Gestão  Institucional  (PROGINST), 

abrangendo  as  áreas  de  Contratos,  Coordenadoria  de  Planejamento,  Avaliação  e 

Informação (CPAI) e a Coordenadoria de Programação Orçamentária (CPO).

Além desses, foram incluídas unidades da Diretoria de Administração de Pessoal 

(DAP),  como  a  Coordenadoria  de  Gestão  e  Tratamento  da  Informação  (CGTI)  e  a 

Coordenadoria de Informação Normativa (CNOR).

Para representar as unidades acadêmicas, foi incluída a Faculdade de Direito de 

Alagoas (FDA). Igualmente foram contempladas a Assessoria de Comunicação (ASCOM) 
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e a Diretoria de Contabilidade e Finanças (DCF), abrangendo o Setor de Análise, a Divisão 

de Administração Financeira (DIAFI) e a Divisão de Convênios (DIVCON).

Figuraram  também  dentre  os  participantes  da  pesquisa,  a  Pró-Reitoria  de 

Graduação (PROGRAD), a Pró-Reitoria de Pessoas (PROGEP) e o Gabinete Reitoral, o 

que  constituiu  um  conjunto  mais  diversificado  de  setores,  envolvidos  direta  ou 

indiretamente nas práticas de transparência da Universidade.

Ressalte-se  que  a  pesquisa  também  compreende  o  acesso  aos  portais  de 

divulgação de dados públicos no âmbito da UFAL, como o Serviço de Informação ao 

Cidadão (SIC) e o portal da Transparência.

Assim, a análise dos mecanismos de prestação de contas da Universidade perpassa 

por três filtros, a seguir pormenorizados, para identificar a se os meios de prestação de 

contas da UFAL cumprem com efetividade seu objetivo de transparência em sua plenitude, 

ao alcançar os anseios dos órgãos de controle e assegurar a accountability. Desse modo, 

são  utilizados  como  critérios,  ou  filtros,  para  alcançar  a  finalidade  de  avaliar  os 

mecanismos de prestação de contas os seguintes procedimentos:

a) realizar o confronto do portal da Transparência da UFAL e do e-SIC com a Lei de 

Acesso à Informação, sob número 12.527/2011, para aferir o cumprimento das 

prescrições normativas;

b) apresentar  pesquisas  similares  (artigos  científicos)  para  estabelecer  um  estudo 

comparado, o que permite mensurar se a transparência institucional  se coaduna ao 

que está sendo praticado em outras universidades;

c) realizar entrevista semiestruturada destinada aos gestores e servidores técnicos que 

lidam com a construção e manutenção dos mecanismos de prestação de contas da 

UFAL. 

Por sua vez, o acervo normativo que serve de alicerce ao estudo em apreço 

compreende a Lei de Acesso à Informação, sob nº 12.527/2011; a Constituição Federal 

de 1988; o Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, que regulamenta a política 

de governança pública na administração pública federal.

3.3 Instrumentos de coleta de dados

Para a coleta de dados foi utilizada a  técnica de interrogação, pois permitiu a 

extração  de  informações  a  partir  da  perspectiva  dos  pesquisados,  que,  nesse  caso, 

atuam como gestores  e  servidores técnicos  na gestão e  divulgação de informações 
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públicas inerentes à Universidade Federal de Alagoas (Gil, 2002).

         Na perspectiva de Flick (2009), a entrevista, especialmente em suas formas 

semiestruturada  ou  abertas,  permite  ao  pesquisador  estabelecer  um diálogo  com o 

entrevistado,  que  expressa  sua  visão  de  forma  contextualizada,  sem a  rigidez  dos 

instrumentos padronizados.

          No caso da pesquisa sobre a transparência na UFAL, a aplicação de entrevistas  

semiestruturadas permitiu captar  como gestores  e  servidores técnicos interpretam a 

prestação de contas  e  o  fluxo de informações  na perspectiva  dos  próprios  sujeitos 

envolvidos.

Conforme preceitua Sampieri et al. (2019), a entrevista é compreendida como uma 

reunião para dialogar e trocar informações entre uma pessoa, o entrevistador, e outra, o 

entrevistado, ou outras, os entrevistados. Em linhas gerais, a entrevista se alicerça em torno 

de perguntas e respostas, desse modo, ocorre a comunicação e a construção de significados 

sobre o tema.

Ainda,  segundo  esclarece  o  referido  autor,  a  entrevista  pode  ser  estruturada, 

semiestruturada, ou aberta. Em uma entrevista estruturada, há um roteiro específico para 

conduzir a conversa entre os interlocutores (Sampieri et al., 2019).

Por sua vez, na entrevista semiestruturada há um roteiro de assuntos ou perguntas, 

porém o entrevistador tem a liberdade para realizar perguntas que, embora não estejam 

previstas no roteiro, mas que são necessárias para extrair informações e conceitos para a 

compreensão  plena  do  assunto.  A  entrevista  aberta  possui  um  roteiro  geral,  mas  o 

entrevistador tem maior flexibilidade para estabelecer o ritmo, o conteúdo e a estrutura da 

entrevista (Sampieri, et al.2019).

 A entrevista semiestruturada fora realizada junto aos gestores e servidores técnicos 

da  UFAL,  que  atuam  em  setores  estratégicos.  Ressalte-se  que  a  mestranda  Maynara 

Rodrigues, autora deste estudo, foi a responsável pela condução das entrevistas, realizadas 

entre  os  meses  de  novembro  de  2025  a  janeiro  de  2026,  por  meio  da  aplicação  de 

questionários e da realização de conversas presenciais com os entrevistados.

Desse modo, a entrevista semiestruturada contemplou as seguintes áreas: Perfil do 

entrevistado;  Percepção  sobre  os  mecanismos  de  transparência;  Efetividade  para  a 

accountability; Controle social e participação; Sugestão de aprimoramento.

A finalidade precípua foi identificar as lacunas e fragilidades que ainda permeiam a 

publicização  e  quais  sugestões  os  gestores  e  servidores  técnicos  vislumbrariam  para 
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melhorar os mecanismos de prestação de contas da Universidade.

Na Tabela 6 - Entrevista semiestruturada, encontram-se os blocos de assuntos que 

nortearão a entrevista. Ei-los:

Tabela 6 - Entrevista semiestruturada

Bloco Objetivo Perguntas

1. Perfil do entrevistado Identificar funções, 
tempo de atuação e 

experiência do 
servidor

1. Qual é sua função ou cargo na UFAL?

2.  Há  quanto  tempo  atua  nesse  setor  ou  em 
atividades  relacionadas  à  transparência  e 
prestação de contas?

2. Percepção sobre os 
mecanismos de transparência

Compreender como o 
servidor percebe os 

instrumentos formais 
utilizados

4.  Em  sua  opinião,  quais  são  os  principais 
instrumentos  de  prestação  de  contas  que  a 
UFAL disponibiliza atualmente?
5.  Como  você  avalia  a  clareza  e 
acessibilidade  das  informações  disponíveis 
nos portais da UFAL?
6.  Considera  que  a  universidade  divulga 
informações  suficientes  para  assegurar  a 
transparência  ativa  (ou  seja,  a  divulgação 
voluntária,  de  ofício),  ou  ainda  predomina 
uma  postura  mais  reativa,  por  meio  de 
solicitações via e-SIC?           
7.  Quais  limitações  ou  dificuldades  você 
identifica  nos  atuais  mecanismos  de 
transparência?

3. Efetividade para 
accountability

Verificar se os 
mecanismos cumprem 

sua finalidade de 
responsabilização e 

visibilidade

8.  De  que  forma  os  mecanismos  de 
prestação  de  contas  da  UFAL  contribuem 
para  aumentar  a  transparência  e  a 
responsabilização  institucional  perante 
sociedade?

9.  Quais  aspectos  dos  relatórios  e  das 
informações  divulgadas  pela  universidade 
poderiam  ser  aprimorados  para  torna-los 
mais  acessíveis  e  compreensíveis  ao 
cidadão?

9. Que tipo de práticas de transparência você 
considera  mais  eficazes  para  fortalecer  o 
controle  social  e  a  participação  da 
comunidade universitária?

4. Controle social e 
participação

Analisar o engajamento 
da sociedade no uso dos 
canais de transparência

11.  Como você  percebe  a  utilização,  pela 
sociedade,  dos  canais  de  transparência  da 
UFAL? 
12.  Quais  barreiras  dificultam  a  efetiva 
participação  social  no  controle  da 
universidade?
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5. Sugestões de aprimoramento Identificar propostas e 
caminhos de melhoria

13.  Quais  melhorias  você  considera 
essenciais  para  que  a  UFAL  avance  em 
práticas de governança mais transparentes e 
participativas?

14. De que forma os instrumentos digitais 
(dados  abertos,  formatos  reutilizáveis, 
acessibilidade digital) poderiam fortalecer a 
transparência  institucional? 
15.  Você  acredita  que  a  cultura 
organizacional  da  UFAL  favorece  ou 
restringe o fortalecimento da Accountability 
e do controle social?

 Fonte: Elaborado pela autora.

Deste modo, a amostra de unidades administrativas foi ampliada, acrescentando-se 

o  Núcleo  da  Tecnologia  da  Informação  (NTI),  o  Departamento  de  Contabilidade  e 

Finanças  (DCF),  a  Pró-Reitoria  de  Gestão  de  Pessoas  (PROGEP)  e  a  Pró-Reitoria  de 

Graduação (PROGRAD). 

Essa ampliação contribuiu para  fortalecer  a  consistência  analítica da  pesquisa e 

ampliar a diversidade de perspectivas sobre a governança e a transparência na UFAL.

O instrumento de entrevista  se  constituiu por  meio de formulário eletrônico do 

Google Forms, formado pelo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, o que permite 

o caráter voluntário, anônimo e confidencial da entrevista; houve a definição prévia de 

conceitos-chave,  como  governança,  transparência,  accountability,  o  que  dissipa  as 

eventuais ambiguidades. Além disso, as questões abertas, organizadas em seções temáticas, 

estimulam  respostas  reflexivas  sobre  os  instrumentos  institucionais  como  o  Portal  da 

Transparência.

Para  além  da  aplicação  do  formulário,  o  estudo  contemplou  uma  etapa 

complementar, baseada na interação direta com os entrevistados, realizada por meio de 

diálogos presenciais, conduzidos de forma semiestruturada.

Nesses momentos, foram apresentados os objetivos da pesquisa para promover um 

ambiente de confiança e abertura. Dessa maneira, buscou-se, por meio da conversa, extrair 

as  percepções  dos  participantes,  ao  permitir  que  os  servidores  revelassem  suas 

experiências, exemplos práticos e avaliações sobre os mecanismos de prestação de contas 

da  UFAL.  Essas  nuances  emergiram  justamente  por  meio  desse  tipo  de  abordagem 

presencial.

A análise crítica das práticas institucionais repousa sobre as questões relacionadas 

ao controle social, participação da sociedade e sugestões de aprimoramento.
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Após encaminhar o formulário da entrevista, cada unidade (ou setor) foi visitada 

para explicar aos servidores a relevância, a metodologia e o objetivo da pesquisa. 

No  Perfil  dos  entrevistados  (questões  1  a  3),  a  pesquisa  contou  com  a 

participação de 19 servidores técnicos da Universidade Federal de Alagoas.

No entanto,  um dos convidados recusou participar  da  entrevista,  exercendo seu 

direito  de  forma  voluntária.  A  recusa  foi  devidamente  registrada  no  Termo  de 

Consentimento Livre e Esclarecida, em observância aos princípios éticos da pesquisa. 

 A amostra, que compreende 18 respondentes, distribui-se em áreas estratégicas, 

incluindo  Administração,  Contabilidade,  Tecnologia  da  Informação  e  Gestão  de 

Orçamento.

Considerando que inicialmente a adesão dos setores inicialmente foi baixa

Observa-se a predominância de profissionais vinculados às áreas administrativa, 

financeira  e  de  gestão,  o  que  revela  o  perfil  dos  respondentes  e  o  objeto  da  pesquisa 

centrado  na  governança  pública  e  nos  mecanismos  de  prestação  de  contas.  Essa 

diversidade técnica dos cargos contribui para uma análise qualificada dos instrumentos 

institucionais de transparência.

Os profissionais apresentam experiência com média de atuação entre 10 e 15 anos.

No que  se  refere  à  formação  acadêmica,  todos  os  entrevistados  possuem nível 

superior  completo,  alguns  com  especialização,  mestrado  e  doutorando.  A  presença 

expressiva de formação stricto sensu evidencia  o elevado nível  de  qualificação,  o  que 

reforça a consistência técnica das percepções apresentadas.

3.4 Análise dos dados coletados na entrevista

A análise dos dados coletados na entrevista será conduzida por meio da apreciação 

qualitativa  de  conteúdo,  conforme o  método  proposto  por  Bardin  (2016),  que  permite 

identificar padrões, percepções e significados atribuídos pelos servidores à transparência e 

prestação de contas na UFAL.

            Além disso, os atributos da entrevista qualitativa, descritos por Gibbs (2009), tais 

como  flexibilidade,  profundidade,  contextualização  e  caráter  interpretativo serão 

adotados para orientar a produção e a compreensão dos dados empíricos.

Gibbs  esclarece  que  a  entrevista  se  revela  como  um  instrumento  flexível  e 

interativo.  Esse  atributo  manifesta-se  na  diversidade  do  perfil  dos  entrevistados: 



63

contadores,  administradores,  assessores  técnicos  e  gestores,  bem  como  nos  distintos 

tempos de atuação na UFAL.

Além disso, a flexibilidade do roteiro permitiu que os respondentes expressassem 

percepções próprias transcendendo respostas padronizadas, o que reforça o teor dialógico e 

contextualizado da entrevista defendida por Gibbs (2009).

Outro  atributo  de  relevância  é  a  profundidade  analítica,  obtida  por  meio  de 

perguntas abertas, que favorecem a exploração do “como” e do “porquê” dos fenômenos. 

Esse  aspecto  é  claramente  identificado  nas  respostas  às  questões  sobre  a  clareza  das 

informações,  transparência ativa e  limitações dos mecanismos institucionais.  Assim, os 

entrevistados  não  apenas  avaliam  os  instrumentos  disponíveis,  como  os  relatórios  de 

gestão,  Portal  da  Transparência  e  e-SIC,  mas  também  problematizam  aspectos  como 

linguagem excessivamente técnica, dificuldades de acesso e insuficiência de ações voltadas 

à participação social.

Conforme Gibbs (2009), a entrevista possui natureza reflexiva e interpretativa. Isso 

implica  que  os  dados  são  analisados  à  luz  do  contexto  organizacional  e  da  posição,  

funcional ou hierárquica, ocupada pelo sujeito.

Esse atributo se revela nas interpretações críticas sobre a cultura institucional da 

UFAL, ora percebida como contributiva, ora percebida como limitadora do fortalecimento 

da transparência. As sugestões apresentadas, como uso da linguagem cidadã, infográficos, 

capacitação  interna  e  ampliação  da  divulgação,  expressam  avaliações  descritivas  e 

julgamentos ancorados na vivência institucional dos entrevistados,

Diante  do  exposto,  os  dados  obtidos  confirmam a  entrevista  como instrumento 

adequado para compreender práticas de governança e transparência em consonância com 

os pressupostos metodológicos de Gibbs (2009).

Assim, para o Bloco 1 – Perfil do entrevistado, as respostas serão organizadas de 

forma descritiva e categorial, em que as informações sobre função, tempo de atuação e 

experiência  profissional  serão  agrupadas.  Essa  caracterização  permitirá  compreender  o 

contexto institucional dos participantes e relacionar suas percepções aos diferentes níveis 

hierárquicos e aos setores administrativos.

Para o Bloco 2 - Percepção sobre os mecanismos de transparência, será realizada 

uma análise temática com categorias relacionadas à clareza das informações, acessibilidade 

dos portais suficiência da divulgação e percepção sobre transparência ativa e passiva. As 

falas serão usadas para identificar padrões de avaliação (positivos, neutros ou críticos) e 
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limitações recorrentes apontadas pelos servidores.

No Bloco 3 - Efetividade para accountability, os dados serão interpretados a partir 

das  dimensões  da  responsabilização,  visibilidade  institucional  e  aprimoramento  das 

práticas  de  transparência.  Assim,  serão  criadas  categorias  que  indiquem  o  grau  de 

efetividade percebido e sugestões de melhoria, para compreender como os mecanismos 

contribuem (ou não). Nesse sentido, pode-se ilustrar como categorias para o Bloco 3, a 

“clareza  e  acessibilidade  das  informações”,  a  “contribuição  para  a  transparência 

institucional”,  “limitação  na  efetividade  dos  mecanismos”  e  “propostas  de 

aprimoramento”.

Enfim, para o Bloco 4 – Controle social e participação, a análise buscará identificar 

o nível de engajamento social percebido pelos servidores e as barreiras institucionais e 

culturais  que  dificultam  a  participação  cidadã.  As  respostas  para  esse  bloco  serão 

categorizadas  segundo  os  tipos  de  obstáculos  mencionados  (tecnológicos, 

comunicacionais, estruturais ou de cultura organizacional).

Por fim, as categorias formadas em todos os blocos serão cruzadas para evidenciar 

relações entre o perfil do servidor, percepção dos mecanismos e avaliação da efetividade e 

participação  social,  para  compor  uma  interpretação  integrada  sobre  a  governança  e  a 

transparência na UFAL.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS DA ENTREVISTA

Avançando  para  a  Percepção  sobre  os  mecanismos  de  prestação  de  contas 



65

(questões 5 a 7), ao serem questionados sobre os principais instrumentos de prestação de 

contas,  disponibilizados  pela  UFAL,  os  entrevistados  destacaram,  majoritariamente,  o 

Relatório  de  Gestão  (7  menções)  e  o  Portal  da  Transparência  (4  ocorrências).  Outros 

instrumentos  foram  citados  de  forma  específica,  como  Ouvidoria,  e-SIC,  UFAL  em 

Números,  Sistema  de  Diárias  e  Passagens  (SCDP),  o  SIAFI  (Sistema  Integrado  de 

Administração Financeira), que advém do Governo Federal e o SIG (Sistema Integrado de 

Gestão).

Os  dados  revelam  que  o  Relatório  de  Gestão  é  percebido  como  o  principal 

instrumento formal  de  accountability,  o  que indica  a  centralidade  desse  documento na 

governança da Universidade. O referido Relatório é encaminhado ao TCU para detalhar o 

desempenho  institucional  e  financeiro  da  UFAL.  No  entanto,  na  perspectiva  dos 

entrevistados, o potencial do relatório de traduzir dados em conhecimento acessível e útil à 

sociedade é negligenciado.

O Portal  da Transparência é  utilizado pela  maioria  dos servidores entrevistados 

para a consulta de informações sobre despesas, receitas e contratos.  A percepção geral 

sobre acesso e clareza foi  considerada razoável,  pois ainda paira o desafio da falta  de 

contextualização  dos  dados  brutos  e  relatórios  sem  notas  explicativas,  que  perdem  o 

sentido para o público leigo.

A  escassez  de  citações  a  canais  como  Ouvidoria  e  e-SIC  sugere  que  tais 

instrumentos  não  são  percebidos  com  igual  centralidade  no  processo  de  prestação  de 

contas. Esse desconhecimento destaca a possível fragilidade na divulgação institucional de 

seus próprios mecanismos.

Na questão 5 aprofunda a percepção dos entrevistados sobre clareza, compreensão 

e  acessibilidade das  informações  disponibilizadas  nos  portais  da  UFAL.  A  avaliação 

predominante foi “regular”, havendo apenas um registro de avaliação “ótima”. 

Dentre as principais limitações apontadas, destacam-se: linguagem excessivamente 

técnica  ou  formal,  caminhos  longos  para  encontrar  informações,  ausência  de  recursos 

explicativos.  Ou  seja,  na  perspectiva  dos  entrevistados,  a  transparência  formal  não 

representa uma transparência compreensível.

Na  análise  das  respostas  sobre  clareza,  compreensão  e  acessibilidade das 

informações, observa-se uma percepção heterogênea entre os entrevistados, pois enquanto 

alguns consideram o acesso simples,  outros advertem a dificuldade em compreender o 

conteúdo das informações.
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Na clareza o destaque foi o rebuscamento técnico na linguagem, além da ausência 

de  elementos  explicativos,  o  que  endossa  uma  tendência  mais  formal  para  atender  a 

transparência normativa e não a transparência efetiva (destinada ao cidadão). 

Ao falar sobre esse aspecto um servidor esclareceu que “Ainda precisa melhorar a 

linguagem, facilitando a compreensão. O acesso é fácil.”

A respeito  do  quesito  compreensão,  a  maioria  dos  servidores  respondeu  que  a 

leitura  e  a  interpretação  dos  dados  ficam  comprometidas  pelo  volume  substancial  de 

informações, a falta de padronização, atualização insuficiente e de prévio conhecimento 

técnico.

A fala de um dos entrevistados exemplifica essa percepção: “As informações ainda 

são divulgadas de forma estáticas e com atraso na atualização.”.

A  acessibilidade  foi  marcada  como  de  navegabilidade  pouco  intuitiva,  o  que 

dificulta  a  localização  da  informação.  Muitas  vezes,  são  exigidos  muitos  cliques  para 

chegar ao dado pesquisado.

Essa percepção pode ser vislumbrada na fala de um dos servidores: “As considero 

razoável. Às vezes há certa dificuldade de encontrar alguns tópicos.”

Ao  percorrer  a  questão  6,  que  se  refere  à  transparência  ativa,  a  maioria  dos 

entrevistados (6 ocorrências) entende que a UFAL adota uma postura de transparência 

passiva, isto é, parte expressiva das informações é disponibilizada pela instituição como 

resultado  de  atendimento  de  solicitações  por  meio  do  E-SIC  em  demandas  mais 

específicas, por exemplo. 

Alguns participantes disseram sobre a transparência ativa que a universidade “ainda 

continua uma postura reativa” ou que as informações “não são suficientes”, o que endossa 

serviços adicionais como o mencionado E-SIC. 

O  contexto  demonstra  que  a  transparência  ativa  ainda  permanece  incipiente  e 

requer mais visibilidade das informações.

Esse resultado sugere que, embora haja o reconhecimento da transparência ativa, 

sua  efetividade  ainda  pode  ser  aprimorada,  como,  por  exemplo,  na  organização  das 

informações.

As principais  dificuldades  identificadas  nos atuais  mecanismos de transparência 

referem-se  à  linguagem técnica,  informações  dispersas  em vários  canais  (que  não  são 

divulgados),  limitação de  recursos  humanos,  o  que  pode  comprometer  a  atualização e 

compreensão de relatórios e dados pela comunidade acadêmica e pela sociedade.
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Nos itens dedicados à accountability, a análise dos resultados sugere que para os 

servidores(as), a demonstração do retorno dos recursos públicos à sociedade é essencial 

para  engajar  a  comunidade;  além de  promover  a  cultura  de  responsabilidade  entre  os 

gestores. Mas, destacaram que a Universidade precisa romper a barreira da transparência 

formal. 

Ao serem questionados se as informações permitem o controle social  efetivo, 7 

entrevistados concordaram que favorecem. No entanto, foi constatado que a comunidade 

acadêmica utiliza mais os meios disponíveis do que a sociedade em geral. 

Para este aspecto, a análise das respostas explica o porquê do uso mais acentuado 

dos meios de transparência institucionais pela comunidade acadêmica em comparação com 

a sociedade em geral.  Isso decorre de um conjunto de fatores estruturais e  culturais,  a 

saber: maior familiaridade técnica, acesso institucional e interesse direto. 

A sociedade,  porém,  enfrenta  barreiras  de  conhecimento sobre  a  existência  dos 

canais, que é agravada pela ausência de uma cultura de controle social e pela complexidade 

das informações e fragmentação dos dados, pois os usuários externos tendem a abandonar 

a busca pela informação devido à dificuldade.

Assim, o controle social foi considerado limitado por fatores como a baixa cultura 

de fiscalização, a exígua divulgação dos canais, a dificuldade de compreensão dos termos 

técnicos e dispersão da informação.

De modo geral,  a percepção dos entrevistados sobre o controle social,  sugere a 

exígua participação e engajamento da sociedade.  O que reverbera na subutilização dos 

instrumentos  institucionais  de  prestação  de  contas  pelo  público  a  que  se  destinam 

(sociedade  e  comunidade  acadêmica).  A  pesquisa  apontou  que  esse  desconhecimento, 

desinteresse,  ou,  até  mesmo,  a  dificuldade  de  acesso  torna  “esses  canais  são  pouco 

explorados” e “a sociedade até desconhece o direito às informações”, conforme declararam 

alguns dos servidores.

Quanto às práticas internas da UFAL dificultar ou fortalecer a transparência e a 

responsabilização, um dos entrevistados entende que “Nem ajuda, nem atrapalha. A UFAL 

segue a linha do Brasil, onde o bom gestor é aquele que usa (torra) o orçamento mesmo 

que  seja  sem  eficiência.”  Ressalte-se  que,  apesar  dessa  percepção,  a  maioria  dos 

entrevistados, consideram que a cultura e práticas internas da UFAL contribuem com a 

transparência e a responsabilização.

No  quesito  que  versa  sobre  propostas  de  aprimoramento,  dentre  as  sugestões 
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destacam-se: a melhoria técnica do Portal da Transparência, tornando-o mais intuitivo; a 

simplificação da linguagem (com a inclusão de materiais explicativos); a capacitação dos 

servidores; o estímulo à participação social (divulgação dos canais).

Para construir  a  Melhoria Técnica do Portal  da Transparência,  os resultados da 

entrevista sinalizam uma navegabilidade mais intuitiva e integrada. A usabilidade poderia 

ser alcançada por meio de menus mais simplificados, ferramentas de pesquisa eficientes e 

inserção  do  perfil  de  usuário  “cidadão”,  pois  atualmente  conta  apenas  com  os  perfis 

estudante e servidor.

Sob a perspectiva da governança na Universidade, essas modificações tornariam o 

portal mais acessível e ampliariam a transparência institucional. 

Para alcançar a Simplificação da Linguagem e uso de materiais explicativos, fazer-

se-á necessário presentar dados públicos no formato de informações compreensíveis. Esse 

é um elemento decisivo para o alcance da transparência pública na UFAL. Desse modo, a 

produção de materiais explicativos, como vídeos curtos, infográficos e notas explicativas, 

traduziria para a sociedade o que está sendo divulgado. Assim, a UFAL transcenderia da 

transparência formal à transparência efetiva.

Experiências  de  portais  públicos  (Cidadão  Saúde)  revelam  que  o  uso  de  uma 

linguagem clara, objetiva e didática eleva a compreensão e o controle social.

Para a Capacitação dos servidores, na pesquisa, observou-se que a diversidade de 

setores e  a  complexidade dos dados demandam a capacitação contínua dos servidores, 

especialmente  em  temas  voltados  à  linguagem  cidadã,  dados  abertos  e  comunicação 

pública. Essa capacitação permite que os servidores estejam aptos não somente a produzir 

informações, mas também a organizá-las e comunicá-las de maneira adequada. Essa pauta, 

inclusive, fora um anseio recorrente nas falas dos servidores entrevistados.

A respeito do Estímulo à participação social, essa sugestão de aprimoramento se 

encontra como um dos pilares para alicerçar a transparência pública na UFAL. Pois, se 

todas as sugestões anteriores forem atendidas, mas o estímulo à participação social  for 

ignorado, será inócuo todo o esforço institucional.

Tornar exequível a transparência efetiva (e não apenas formal) não se trata de uma 

realidade distante. Mas as primeiras “sementes” precisam ser lançadas sobre o solo fértil da 

governança institucional. Nesse sentido, a Universidade precisa adotar uma política que 

amplie a visibilidade e o uso dos canais existentes. O início perpassa por divulgar os seus 

próprios  meios  de  transparência:  Portal  da  Transparência,  Ouvidoria  e  Serviço  de 
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Informação ao Cidadão. 

Perguntar-se o quanto a sociedade e os próprios servidores e discentes conhecem 

esses canais de prestação de contas seria o começo do processo para a UFAL. Pois,  a 

entrevista demonstrou que alguns servidores desconhecem meios básicos da transparência 

institucional, conforme se pode inferir na fala: “Para responder esta pergunta Eu precisaria 

conhecer o portal da Transparência. Nunca acessei”.

Os resultados da entrevista evidenciam que a UFAL possui instrumentos formais 

consolidados de prestação de contas, com destaque para o Relatório de Gestão e o Portal da 

Transparência. 

Entretanto, os dados também evidenciam lacunas na transparência, especificamente 

quanto  à  comunicação  e  à  participação  social.  As  fragilidades  mais  citadas  foram  a 

linguagem  excessivamente  técnica,  a  limitada  apropriação  social  das  informações 

divulgadas  devido  à  baixa  cultura  de  controle  social  e  à  escassez  de  divulgação  dos 

próprios canais de prestação de contas disponíveis.

Após  a  análise  da  percepção  dos  servidores  sobre  os  mecanismos  gerais  de 

prestação de contas, a investigação segue com o Portal da Transparência da UFAL para 

avaliar  sua organização,  acessibilidade e efetividade nessa rede de prestação de contas 

institucional.

4.1 Portal da Transparência da UFAL

Nas linhas que precederam este tópico, já foram delineadas as ponderações que 

versam sobre a transparência em seu aspecto geral; cabendo, neste ponto, apresentar os 

contornos do mecanismo de prestação de contas que se exerce por meio do Portal da 

Transparência da Universidade.

Desse  modo,  foi  elaborada  a  Tabela  7,  que  reúne  as  principais  informações 

divulgadas pela UFAL no exercício da transparência.

Figura 5 - Portal da Transparência da UFAL
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       Fonte: <https://ufal.br/transparencia>

A Figura 5 ilustra a interface do Portal da Transparência da Universidade Federal 

de Alagoas, que confere destaque às diversas categorias de informações disponíveis à 

sociedade,  como  institucional,  planejamento,  orçamento,  contabilidade,  licitações  e 

contatos (UFAL, 2025).

Cada  categoria  apresenta  links  para  acesso  a  documentos  e  dados  detalhados, 

como organogramas, planos de desenvolvimentos, relatórios orçamentários, resultados de 

licitações, o que evidencia a transparência ativa da universidade e a prestação de contas 

públicas (UFAL, 2025).

A  Tabela  7  evidencia  como  cada  informação  atende  diferentes  aspectos  de 

fiscalização previstos na Constituição Federal de 1988.

Para  cada categoria,  a  tabela  aponta  a  relevância  teórica  da  divulgação desses 

dados, o que acentua a importância da transparência que se espraia em várias vertentes, 

criando um cenário de fomento ao controle social e combate à corrupção (UFAL, 2023).

Tabela 7 - Panorama atual do Portal da Transparência da UFAL

Fiscalização (art. 70, CF/88) Conjunto de Dados Relevância com base na teoria

Contábil, 
Financeira, 

Empenho Transparência orçamentária:  Demonstra como 
a  universidade  está  destinando  seu  orçamento, 
sendo  um  dado  essencial  para  acompanhar  a 
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Orçamentária execução  financeira  (Alcântara,  2023;  UFAL, 
2025).

        Licitação

Controle  social  e  combate  à  corrupção:  A 
transparência  nos  processos  de  compra  previne 
fraudes  e  garantir  o  uso  eficiente  do  dinheiro 
público (Monteiro; Teixeira, 2025).

  Orçamento (LOA)

Pilar  de  transparência  fiscal:  A divulgação  do 
orçamento  é  a  base  sobre  a  qual  se  alicerça  a 
transparência pública, ao deixar cristalina a fonte e 
a destinação dos recursos (Alcântara, 2023).

Contábil, Financeira, 
Orçamentária, Operacional

Convênios

Fiscalização de parcerias: Fortalecer a sociedade 
no  monitoramento  de  acordos  firmados  pela 
universidade com outras entidades, ao confrontar 
os  objetivos  pretendidos  e  os  resultados  (Silva, 
2024; UFAL, 2025).

Contratos

Fiscalização da execução:  Permite que qualquer 
cidadão  verifique  se  os  serviços  e  os  produtos 
contratados  estão  sendo  entregues  conforme  o 
acordo, o que fortalece a accountability (Loureiro; 
Teixeira; Prado, 2008; UFAL, 2025).

          Pessoal
(Técnico, Docente)

Controle  de  gastos  e  gestão  de  pessoas: A 
divulgação da remuneração de servidores permite 
o  controle  social  sobre  a  folha  de  pagamento 
(BRASIL, 2011; UFAL, 2025).

Operacional

    Produtos de Extensão Accountability  social:  Demonstra  o  retorno 
direto da universidade para a sociedade por meio 
de ações de extensão, exibindo o impacto social 
de suas atividades (Eidt, 2021).

Projetos e Cursos de 
Extensão

Avaliação  do  impacto  social:  Permite  à 
comunidade conhecer  e  avaliar  as  iniciativas  de 
extensão,  que  são  a  ponte  principal  entre  a 
universidade e a sociedade (Eidt, 2021).

Processos 
administrativos

Transparência dos atos de gestão: Assegura que 
as  decisões  administrativas  sejam  públicas, 
criando um ambiente propício à fiscalização dos 
trâmites e procedimentos (Silva, 2024).

Ingressantes, cursos de Accountability acadêmica: Permite à sociedade 
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graduação, e pós-
graduação (lato e 

stricto sensu)

avaliar a oferta de cursos,  a demanda e o perfil 
dos estudantes, fiscalizando a função principal da 
universidade:  o  ensino  (Fonseca;  Jorge; 
Nascimento, 2020).

Operacional, Patrimonial   Unidades 
organizacionais

Compreensão  da  estrutura:  Expressa  como  a 
universidade  está  organizada,  identifica  os 
responsáveis  por  cada  setor  e  a  forma como as 
decisões são construídas. (UFAL, 2006)

Financeira, Orçamentária   Bolsas de apoio Equidade  e  controle  social:  Possibilita  que  o 
cidadão acompanhe os critérios de distribuição de 
bolsas,  o  que  assegura  a  assistência  estudantil 
justa e transparente (BRASIL, 2025).

Contábil, Financeira, 
Orçamentária, Operacional, 
Patrimonial

               
Requisições

(material e serviços)

Prevenção  de  desperdício: Pormenoriza  as 
demandas internas, as compras e uso de recursos, 
o que coíbe gastos desnecessários. (UFAL, 2025)

Fonte: Elaboração própria

Assim,  a  Tabela  7  reflete  um  panorama  da  página  eletrônica  destinada  à 

transparência da UFAL. Nesse teor, conforme se vislumbra, o conteúdo foi distribuído 

em grupos prioritários, que são sequenciados do 1º ao 6º grupo. 

Os  critérios  utilizados  para  a  separação  dos  conjuntos  de  dados  em grupos 

dialogam com a relevância teórica. A finalidade precípua dessa metodologia é espelhar 

uma melhor compreensão e apropriação das informações que guardam similitude de 

ações.  Por  exemplo,  o  conjunto  de  dados  referentes  ao  ensino,  formado  por 

ingressantes e cursos, é submetido à atividade fiscalizatória da sociedade; de modo 

semelhante, o conjunto de dados das licitações sucumbe à fiscalização dos olhos do 

cidadão sobre  o  erário,  o  que  pode prevenir  fraudes  (Fonseca;  Jorge;  Nascimento, 

2020; UFAL, 2025). 

4.2 Análise do Portal da Transparência à luz da LAI

Conforme  verificado  anteriormente,  o  Portal  da  Transparência  da  UFAL é  um 

instrumento  que,  em  termos  formais,  atende  às  exigências  normativas  básicas  de 

divulgação de informações públicas.

Contudo, ao confrontar o portal com os requisitos expressos no art. 8º, §3º da Lei 

de Acesso à Informação, observa-se que alguns aspectos essenciais  ainda precisam ser 
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aperfeiçoados.  Pois,  se  o  que  foi  revelado,  não  foi  compreendido,  ainda  se  encontra 

inacessível.

No aspecto organização e navegação, a  LAI preconiza que os sítios eletrônicos 

contenham ferramenta de pesquisa de conteúdo (art. 8º, §3º, I) com acesso à informação de 

maneira objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.

O portal possui ferramenta de busca por temas e filtros, o que atende ao requisito 

legal. No entanto, a organização ainda se mostra pouco intuitiva para usuários que não 

estejam  habituados  com  a  administração  pública.  Além  disso,  muitos  termos  técnicos 

foram  encontrados  em  documentos,  o  que  corrobora  a  percepção  dos  servidores 

entrevistados no quesito linguagem de difícil compreensão (UFAL, 2026). 

Para assegurar a compreensão do conteúdo divulgado, é necessário o uso de uma 

linguagem simples, cidadã. Assim, por exemplo, nas Demonstrações Contábeis, em que o 

uso  da  linguagem técnica  é  inevitável,  caberia  o  uso  de  notas  explicativas.  Pois  esse 

entrave na comunicação das informações confere opacidade à transparência institucional 

(BRASIL, 2011, UFAL 2025). 

A universidade poderia acrescentar notas explicativas às demonstrações contábeis 

para  que  termos  como ativo  e  passivo  circulante,  créditos  a  curto  prazo  e  patrimônio 

líquido sejam acessíveis aos usuários por meio de uma linguagem cidadã. Essa medida é 

adotada  por  outras  IFEs,  a  exemplo  da  Universidade  Federal  de  Pernambuco  (UFPE, 

2023). 

Outro  aspecto  prescrito  na  LAI  (art.  8º,  §3º,  II)  corresponde  à  realização  de 

download em formato aberto (extensão .csv ou .xls). Essa previsão normativa permite a 

gravação  de  relatórios  em  vários  formatos  eletrônicos,  inclusive  abertos  e  não 

proprietários, como planilhas e texto, o que favorece a análise das informações (BRASIL, 

2011).

Em  determinadas  consultas,  o  Portal  da  Transparência  da  UFAL  disponibiliza 

contratos apenas no formato PDF fechado (ou até digitalizado), sem a opção de exportação 

em formato aberto. Isso implica, por exemplo, que o cidadão consegue ler o documento, o 

que limita a reutilização por pesquisadores ou pelo controle social (UFAL, 2026).

Por  sua  vez,  para  assegurar  o  requisito  de  autenticidade  e  a  integridade  das 

informações (art. 8º, §3º, V), o Portal da UFAL apresenta identificação institucional clara 

e, em alguns casos, redirecionamento a bases oficiais do Governo Federal, o que reforça a 

confiabilidade dos dados divulgados (UFAL, 2026). 



74

Cabe revisitar a Lei de Acesso à Informação, que esclarece o que são autenticidade 

e  integridade,  a  saber:  autenticidade corresponde à qualidade da informação produzida, 

expedida, recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema. Ou 

seja, o destaque recai sobre a fonte produtora da informação (indivíduo, equipamento ou 

sistema). A integridade, por sua vez, consiste na qualidade da informação não modificada, 

inclusive quanto à origem, trânsito e destino (BRASIL, 2011).

Sob esses moldes normativos, observa-se que o Portal da Transparência da UFAL 

atende  de  forma  satisfatória  às  exigências.  Verificaram-se  registros  de  atualização  e 

datação de publicação nos documentos (exemplo: os relatórios de execução orçamentária, 

disponível em: https://ufal.br/transparencia/relatorios/orcamento), (UFAL, 2026).

Ao avaliar o quesito sobre a  Atualização das Informações (VI, art. 8º, da LAI), 

nota-se que, de modo geral, o Portal mostra a data de atualização recente. 

A  atualização  periódica  das  informações  constitui  requisito  essencial  para  a 

efetividade  dos  portais  de  transparência.  Ou  seja,  as  informações  precisam  refletir  a 

realidade administrativa mais recente, o que permite, nesse caso, o acompanhamento da 

gestão universitária e o controle social (Sá; Quintana, 2025).

Quando se está diante de informações desatualizadas a confiabilidade do próprio 

portal fica fragilizada, o que, por sua vez, compromete a transparência ativa. Por isso, a 

importância de atualização constante das informações disponibilizadas institucionalmente. 

Outro ponto de relevo se refere ao Contato e Atendimento ao Usuário (VII, art. 8º, 

da LAI). Assim, no Portal da UFAL, encontram-se disponíveis os canais de contatos (e-

mail e telefone) e orientações para solicitações via e-SIC. Igualmente, a área destinada à 

Ouvidoria está visível e acessível (UFAL, 2026). 

Esse requisito garante ao cidadão a transparência passiva, pois viabiliza o exercício 

do direito à informação (art. 5º, XIV, da CF/1988). Além disso, assegura a possibilidade de 

interação com a instituição (Sá; Quintana, 2025; Silva, Kumm e Afonso, 2024).

A Acessibilidade  Digital  consiste  em tornar  conteúdos,  interfaces  e  serviços  na 

Internet  compreensíveis  e  utilizáveis  por  todas  as  pessoas,  incluindo  aquelas  com 

deficiência  visual,  auditiva,  física  ou  neurodiversidade.  Por  meio  dessa  abordagem,  as 

barreiras que impedem a interação plena com a informação são eliminadas.

As diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (Web Content Accessibility 

Guidelines – WCAG) do W3C (World Wide Web Consortium) conduz a acessibilidade em 

três etapas: design, conteúdo e desenvolvimento (BRASIL, 2026). 
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A  Acessibilidade  (VIII,  art.  8º,  da  LAI)  conduzida  no  Portal  da  Universidade 

contempla elementos básicos de acessibilidade.  Assim, o portal  possui  uma ferramenta 

para  Libras,  destinada  à  deficiência  auditiva:  o  VLIBRAS,  que  é  um  conjunto  de 

ferramentas gratuitas e de código aberto capaz de traduzir conteúdos digitais, como texto, 

áudio e vídeo, em Português para Libras (BRASIL, 2026).  

Advirta-se  que  o  VLIBRAS  não  substitui  o  intérprete  humano.  Além  disso, 

funciona melhor em conteúdos HTML, ou seja, textos que estão diretamente na página do 

próprio site.  Há limitação para arquivos em PDF, pois vai depender da qualidade e da 

acessibilidade do arquivo (BRASIL, 2026).  

Encerradas essas notas sobre o Portal de Transparência da UFAL à luz da Lei de 

Acesso à Informação, o estudo avança para a triangulação dos resultados obtidos, a partir 

da percepção dos servidores entrevistados, bem como os resultados advindos da análise do 

Portal da Transparência à luz da LAI.

4.3 Análise comparativa: entrevistas e Portal de Transparência da UFAL

 A análise das entrevistas com servidores estratégicos e a avaliação do Portal da 

Transparência da Universidade Federal de Alagoas revela um cenário caracterizado por 

avanços normativos e limitações qualitativas.  Deste modo, os dados empíricos indicam 

possuir mecanismos formais de prestação de contas coadunados às exigências da Lei de 

Acesso à Informação e às orientações dos órgãos de controle.

No entanto, à luz da concepção de transparência defendida por Rodrigues (2020), 

que distingue visibilidade de inferabilidade, observa-se que a Universidade alcança majori-

tariamente a dimensão da publicidade formal, mas ainda conserva fragilidades na produção 

de informações compreensíveis e utilizáveis, em sua plenitude, pelo cidadão. 

As entrevistas evidenciam que a transparência é percebida, internamente, como 

dever jurídico e instrumento de conformidade institucional, ou seja, orientada à accounta-

bility horizontal. Ora, essa conduta dialoga com a lógica de controle e conformidade, típica 

do modelo burocrático, descrito por Secchi (2009), em que a legalidade e o cumprimento 

de normas ocupam posição central.

Embora coexistam elementos gerencialistas, como indicadores, relatórios e metas, 

a dinâmica organizacional revela traços de fragmentação informacional, centralização deci-

sória e rigidez procedimental.
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Essa sobreposição de modelos confirma a tese de Secchi (2009) sobre a coexistência para-

digmática na Administração Pública brasileira, sem a ruptura completa com a burocracia 

tradicional.

Observa-se, inclusive, que a análise do Portal da Transparência endossa esse diag-

nóstico. Assim, sob o critério da visibilidade, a UFAL cumpre as exigências normativas: 

contratos, licitações, dados orçamentários e relatórios estão formalmente disponibilizados. 

Entretanto, sob o critério da inferabilidade, conforme Rodrigues (2020), identificam-se li-

mitações importantes, como linguagem excessivamente técnica, ausência de contextualiza-

ção pedagógica dos dados (com o uso de tutoriais, notas explicativas, por exemplo) e nave-

gabilidade pouco intuitiva.

Essa realidade se aproxima do que a literatura classifica como transparência nomi-

nal, conceito desenvolvido por Michener e Bersch (2013), em que a mera disponibilização 

de informações não é suficiente para caracterizar a transparência efetiva. Pois os dados de-

vem ser completos, acessíveis e inferíveis.

Na mesma perspectiva, Rodrigues (2020) distingue transparência plena de trans-

parência nominal. Nesta última, há visibilidade formal dos dados, mas sem compreensão e 

utilidade social (apropriação).

Diante disso, consta-se que embora o Portal da Transparência da UFAL atenda às 

exigências de publicidade ativa, as limitações identificadas quanto à linguagem, organiza-

ção e inteligibilidade sugerem que a Universidade ainda não alcança a transparência plena.

Ressalte-se que a convergência dos achados das entrevistas e da análise documental (via 

Portal  da Transparência) evidencia que a prestação de contas aos órgãos fiscalizadores 

apresenta maior consistência, a comunicação destinada ao cidadão comum ainda requer es-

tratégia e linguagem acessível.

Diante dessas ponderações, responde-se ao problema de pesquisa nos seguintes 

termos: os mecanismos formais de prestação de contas da Universidade Federal de Alagoas 

asseguram clareza, acessibilidade e efetividade apenas em nível normativo e procedimen-

tal, mas ainda não alcançam plenamente todas as faces da transparência, como a capacida-

de de converter informações técnicas em conteúdos compreensíveis e contextualizados à 

sociedade, orientar a usabilidade das plataformas digitais são alguns dos desafios.

4.4 Relatório de Gestão
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Na pesquisa com os servidores da UFAL, o Relatório de Gestão foi o instrumento 

de prestação de contas mais reconhecido, sendo mencionado por 9 indivíduos da amostra. 

Segundo a maioria dos servidores respondentes, o teor do Relatório de Gestão de-

veria dialogar com a comunidade acadêmica e a sociedade, ou seja, não se restringir ao for-

malismo técnico de prestar contas. 

Desse modo, foram realizadas algumas sugestões de aprimoramento, como “pu-

blicar uma versão resumida e didática do Relatório de Gestão Anual”; “manter os relató-

rios de gestão atualizados”.

Um dos desafios mais citados sobre o Relatório de Gestão se refere ao vocabulá-

rio técnico utilizado no documento, conforme ressalta um dos servidores, “uma das princi-

pais dificuldades refere-se à linguagem excessivamente técnica, especialmente nos relató-

rios de gestão”.

Ao analisar o Relatório de Gestão 2025, por exemplo, constata-se que embora uti-

lize infográficos e gráficos, a estrutura geral e seu conteúdo ainda se revestem de uma lin-

guagem técnica e formal, uma marca de documentos destinados aos órgãos de controle 

como o Tribunal de Contas da União.

A densidade textual, portanto, sugere que o documento pode permanecer como 

uma barreira para o cidadão comum, conforme apontado pelos servidores. Assim, é neces-

sário que a UFAL repense a forma de comunicar à sociedade seus feitos institucionais via 

relatório de gestão.

No item a seguir, o estudo avança para as Considerações finais, em que foram re-

visitados pontos relevantes da pesquisa: o objetivo e problema investigado; o referencial 

teórico adotado, a metodologia utilizada, os resultados alcançados (tanto no Portal, quanto 

na percepção dos gestores e técnicos), bem como as contribuições teóricas e institucionais 

decorrentes deste trabalho.

4.5 Produto Técnico-Tecnológico (PTT): Cartilha Digital “Desvendando a Transpa-

rência na UFAL”

Como resultado direto das análises consignadas nesta dissertação foi elaborado 

um  Produto  Técnico-Tecnológico  (PTT),  intitulado  “Desvendando  a  Transparência  na 

UFAL”. Este produto foi apresentado na versão de cartilha digital e materializa as conclu-
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sões extraídas durante o diagnóstico dos mecanismos de prestação de contas da Universi-

dade Federal de Alagoas, e representa um instrumento de intervenção para os problemas 

identificados.

Em face do cenário de excesso de tecnicidade e fragmentação de dados, que atu-

am como barreiras ao cidadão comum e à própria comunidade acadêmica, o PTT foi ideali-

zado para preencher a lacuna entre a disponibilidade da informação e a sua efetiva apropri-

ação social.

A finalidade da cartilha é orientar a comunidade acadêmica e a sociedade civil so-

bre como navegar, interpretar e utilizar as informações disponibilizadas nos canais oficiais 

da Universidade.

Desta maneira, o PTT funciona como um norteador (guia) pedagógico que des-

mistifica o Portal da Transparência. Os eixos que compõem o PTT são os seguintes:

a) Identificação e Estrutura. Nesta seção são reunidas orientações sobre a organi-

zação administrativa da UFAL, estatuto e regimento.

b) Planejamento e Gestão, em que são apresentadas as instruções para acessar o 

PDI, o que permite conhecer as metas da instituição.

c) Orçamento, Contabilidade e Finanças, que reúne explicações didáticas sobre 

origem e destinação dos recursos públicos, o que inclui o pagamento de bolsas e acesso a 

demonstrativos contábeis.

d) Licitações, Contratos e Parceiras, em que é explicado como a Universidade rea-

liza suas aquisições e gere seus contratos.

e) Canais de Participação. A cartilha promove a divulgação dos meios oficiais de 

interação, como o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e a Ouvidoria.

O PTT Desvendando a Transparência na UFAL representa um instrumento para 

fortalecer a governança e a accountability. Pois facilita o acesso e a compreensão das infor-

mações e almeja fomentar a cultura de transparência ativa e participativa, em um contexto 

em que essas informações sejam socialmente úteis e significativas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta dissertação analisou em que medida os mecanismos formais de prestação de 

contas da Universidade Federal de Alagoas asseguram clareza, acessibilidade e efetividade 

à luz dos princípios da governança e da transparência.

Deste modo, com base nos resultados obtidos, o problema de pesquisa foi enfren-

tado e respondido. Pois a investigação demonstrou que, embora a UFAL disponha de ins-

trumentos formais de prestação de contas, como o Portal da Transparência, o Serviço de 

Informação ao Cidadão, relatórios de gestão e demais documentos, a transparência institu-

cional ainda não alcançou a sua plenitude. 

Com base no referencial teórico, o estudo destacou que a UFAL se insere em um 

contexto organizacional marcado pela coexistência dos modelos burocrático e gerencial. 

Assim, há tanto resquícios da burocracia tradicional, como formalismo, rigidez procedi-

mental e centralização decisória, quanto traços decorrentes da Nova Gestão Pública, como 

demandas por eficiência e foco no resultado, accountability e responsividade da instituição 

em ouvir e atender as demandas sociais.

A metodologia utilizou a triangulação de dados, o que se mostrou adequado para 

perscrutar a dimensão normativa, estrutural e perceptiva da transparência na UFAL, que in-

cluiu  a  entrevista  semiestruturada  com 19  servidores  estratégicos  da  instituição.  Deste 

modo, a análise do Portal da Transparência e e-SIC ocorreu sob o prisma normativo da Lei  

de Acesso à Informação e a comparação com estudos similares. Por seu turno, as entrevis-

tas semiestruturadas com gestores e servidores técnicos lançaram luz sobre as experiências 

e sugestões de melhorias no processo de transparência institucional, a partir da perspectiva 

daqueles que constroem, direta ou indiretamente, as informações veiculadas pela Universi-

dade.

Os resultados indicam que na UFAL a transparência se aproxima do dever jurídi-

co, sendo, portanto, nominal. Assim, a Universidade ainda conserva o véu da linguagem 

excessivamente técnica e da navegabilidade pouco intuitiva. Essas barreiras ainda a distan-

ciam do exercício pleno do controle social. 

Se por ora, a UFAL revela sua face ao olhar contemplativo do usuário, porém, 

deste se distancia por não fazer entender-se. Eis a necessidade de traduzir-se em uma lin-

guagem cidadã, conforme ecoaram os entrevistados. 
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A percepção dos servidores revelou que, em termos gerais, os instrumentos de 

prestação de contas da UFAL cumprem seu papel de transparência. Entretanto, o Portal da 

Transparência e o Relatório de Gestão foram apontados com linguagem técnica, navegabi-

lidade pouco intuitiva, falta de legendas, dados sem contextualização, falta de linguagem 

cidadã, o que compromete a transparência efetiva.

Este estudo, portanto, exerce sua contribuição ao destacar que a efetividade da 

prestação de contas na UFAL precisa transcender a publicação de dados e alcançar a com-

preensão, acessibilidade e engajamento cidadão, de modo a superar o dever normativo e 

promover transparência democrática.

A principal limitação enfrentada nesta pesquisa foi a reduzida quantidade de ser-

vidores participantes da amostra,  sendo considerada baixa a adesão. Embora a amostra 

conte com uma diversidade estratégica, não reflete um percentual expressivo de servidores 

que poderiam contribuir nas percepções sobre os instrumentos de transparência.

Assim, os estudos vindouros poderiam expandir os sujeitos da amostra para in-

cluir, docentes, discentes e sociedade civil para extrair uma percepção mais abrangente.

Estudos futuros também poderiam se debruçar sobre a implantação e avaliação de 

ferramentas de “linguagem cidadã” para a compreensão de relatórios de gestão e portais da 

transparência.
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